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“Quem realmente quiser mudar o Brasil não pode

desprezar o futebol. Poucas coisas são tão capazes

de mobilizar as energias populares e reconfigurar o

imaginário social. Em sua magia, o futebol nos faz

pensar que podemos virar o jogo mesmo quando tudo

parece perdido”.

(Silvio Luiz de Almeida)



RESUMO

O ano de 2013 faz-se determinante para a compreensão das complexas

transformações que o país tem passado. Da confusa e heterogênea massa que

ocupou as ruas das principais cidades brasileiras, dois atores díspares emergiram:

um campo progressista nascido através da convergência de torcedores de esquerda

e outros movimentos sociais e um campo neoconservador e oposicionista. Dessa

convergência, ascendeu o que convencionou-se chamar por torcedor político. Não

por acaso, os anos de 2013 e 2014 marcam a aparição vertiginosa do objeto que se

propõe estudar. É nesse momento em que o fenômeno das torcidas antifascistas

brasileiras de fato se fez presente. Por outro lado, a ascensão verde-amarelista

consolidada através da eleição de Jair Bolsonaro em 2018, explicitou dois aspectos

fundamentais da nova direita brasileira: além das ruas, as redes de informação e

comunicação estavam sendo disputadas por esses atores. Em síntese, o objetivo

deste trabalho pautou-se por destrinchar as dimensões fundamentais para a

compreensão do fenômeno das torcidas antifascistas, uma vez que a necessidade

de disputar as ruas e as redes constitui um nítido reflexo das condições exigidas

para o enfrentamento do que optou-se tratar por fascismo tropical.

Palavras-chave: Futebol. Torcidas Antifascistas. Nova direita brasileira. Fascismo

Tropical.



ABSTRACT

2013 is a decisive year for understanding the complex transformations that the

country has undergone. From the confused and heterogeneous mass that occupied

the streets of the main Brazilian cities, two disparate actors emerged: a progressive

field born through the convergence of left supporters and other social movements

and a neo-conservative and oppositional field. From this convergence, what has

become known as the political supporter has risen. It is not by chance that the years

2013 and 2014 mark the dizzying appearance of the object that is proposed to be

studied. It is at this moment that the phenomenon of Brazilian anti-fascists supporters

was in fact present. On the other hand, the green-yellowish rise consolidated through

the election of Jair Bolsonaro in 2018, explained two fundamental aspects of the new

brazilian right: in addition to the streets, information and communication networks

were being disputed by these actors. In summary, the objective of this work was to

unravel the fundamental dimensions for the understanding of the phenomenon of

anti-fascist supporters, since the need to dispute the streets and networks is a clear

reflection of the conditions required to face what was conventionally treated by

tropical fascism.

Keywords: Football. Antifascist supporters. New brazilian right. Tropical fascism.
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Introdução

O futebol é, para além do que acontece dentro das quatro linhas, parte

constituinte da identidade cultural e política brasileira. Trazido ao Brasil pelos filhos

das elites, o peculiar esporte bretão logo se desvinculou de sua origem: tornou-se

popular, difundiu-se entre as massas, instigou questões latentes na sociedade e

passou a ser disputado politicamente. Seus usos e desusos, no entanto,

despertaram a desconfiança de muitos pesquisadores. Utilizado como elemento

aglutinador para a construção de uma identidade nacional sob o Estado Novo e

explorado pela Ditadura Civil-Militar na Copa do Mundo de 1970, o futebol acabou

por ser malvisto nos meios acadêmicos.

O futebol, por outro lado, também propiciou importantes movimentos de

resistência em nossa história, seja na resposta vascaína em defesa de seus

jogadores negros e operários, na organização da Democracia Corinthiana em plena

Ditadura Civil-Militar ou nas recentes manifestações de torcidas antifascistas

espalhadas pelo país. Diante desses breves exemplos, concordamos com Caldas

(1986), no sentido que a existência conflituosa e complexa do futebol na sociedade

já não podia mais ser explicada pelas análises rasas que o consideravam o simples

ópio do povo. Este movimento de reinterpretação do futebol enquanto fenômeno

complexo e caro ao entendimento da sociedade brasileira, no entanto, ainda é

recente nas academias brasileiras.

O esporte que ligeiramente saltou dos pés das elites para os jogadores

suburbanos não foi só tomado dentro do limite das quatro linhas, mas também em

seus entornos. Compreender a dimensão do futebol na sociedade brasileira exige

reconhecer que a prática se consolidou enquanto um esporte de massa no país. Não

por acaso, o fenômeno capaz de despertar o mais íntimo sentimento de sua multidão

de apaixonados tem sido alvo de incessantes disputas de poder. Entendemos que a

importância e a complexidade do fenômeno se justificam justamente em sua

popularidade. Popularidade esta expressa nas arquibancadas. Afinal, como provoca

Galeano (2018, p. 26), você já viu um lugar mais vazio que um estádio de futebol

vazio?

Nos resta compreender, entretanto, que massa é essa que ocupou e ocupa os

estádios brasileiros ao longo da história. Suas diversas origens, seus mais variados

processos de organização, seus comportamentos e inquietudes na complexa e
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contraditória dinâmica entre o futebol e o que é ser um torcedor de futebol no Brasil.

O processo que tratou de devolver o futebol à sua origem elitista encontrou e

vem encontrando forte resistência no Brasil. Desde a campanha “O Maraca é

nosso”, passando pela defesa da Aldeia Maracanã até os protestos “FIFA Go

Home!”, presenciamos a emergência de diversos setores que, nas transformações

neoliberais das cidades — e não só do futebol —, encontraram pautas de

resistências que eram-lhes comuns.

Percebemos que a Copa do Mundo, ao promover a imposição das novas
arenas, realizou, involuntariamente, a aproximação de grupos sociais que
até então se mantinham relativamente distantes, ou com vínculos tênues: o
torcedor e o militante de esquerda (MASCARENHAS, 2013, p. 163).

Dessa convergência, emergiu o que convencionamos chamar de torcedor

político. Não por acaso, os anos de 2013 e 2014 marcaram a aparição vertiginosa de

nosso objeto aqui estudado. É nesse momento em que o fenômeno das torcidas

antifascistas brasileiras se fez de fato presente.

Nascidas num contexto extremamente conturbado, essas organizações teriam

de lidar com um novo problema: para além do neoliberalismo, o racismo, o

machismo e a homofobia seriam incorporados por uma espécie de fascismo tropical

que se exprimia através das novas direitas brasileiras. Esse fascismo à brasileira,

bem dissecado por Rosa (2019), reafirmaria a importância do compromisso das

torcidas antifascistas para com suas pautas.

Consolidadas através da eleição de Jair Bolsonaro em 2018, as novas direitas

neoconservadoras traziam dois aspectos fundamentais: além das ruas, as redes de

informação e comunicação estavam sendo ocupadas por esses atores. É bom

rememorar que a campanha eleitoral de Bolsonaro se deve, em grande medida, ao

uso massivo das redes sociais, inclusive através das problemáticas fake news. Não

por acaso, o ciberativismo das torcidas antifascistas se tornou uma dimensão

fundamental para a compreensão do fenômeno. A necessidade de disputar as ruas e

as redes, que trataremos com maior cuidado a seguir, constitui um nítido reflexo das

condições que se exigiam para o enfrentamento do fascismo tropical. Essas são as

dimensões do complexo fenômeno das torcidas antifascistas brasileiras até aqui.
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1. O futebol para além das quatro linhas: uma apologia ao estudo do fenômeno

O futebol é, para além do que acontece dentro das quatro linhas, parte

constituinte da identidade cultural e política brasileira. Trazido ao Brasil pelos filhos

das elites, o peculiar esporte bretão logo se desvinculou de sua origem. Tornou-se

popular, difundiu-se entre as massas, instigou questões latentes na sociedade e

passou a ser disputado politicamente.

Seus usos e desusos, no entanto, despertaram a desconfiança de muitos

pesquisadores. Utilizado como elemento aglutinador para a construção de uma

identidade nacional sob o Estado Novo e explorado pela Ditadura Civil-Militar na

Copa do Mundo de 1970, o futebol acabou por ser malvisto nos meios acadêmicos.

[...] muitos intelectuais de esquerda desqualificam o futebol porque castra as
massas e desvia sua energia revolucionária. Pão e circo, circo sem pão:
hipnotizados pela bola, que exerce uma perversa fascinação, os operários
atrofiam sua consciência e se deixam levar como um rebanho por seus
inimigos de classe (GALEANO, 2018, p. 41).

O futebol, por outro lado, também propiciou importantes movimentos de

resistência em nossa história, seja na resposta vascaína em defesa de seus

jogadores negros e operários, na organização da Democracia Corinthiana em plena

Ditadura Civil-Militar ou nas recentes manifestações de torcidas antifascistas

espalhadas pelo país. Diante desses breves exemplos, concordamos com Caldas

(1986), no sentido que a existência conflituosa e complexa do futebol na sociedade

já não podia mais ser explicada pelas análises rasas que o consideravam o simples

ópio do povo. Este movimento de reinterpretação do futebol enquanto fenômeno

complexo e caro ao entendimento da sociedade brasileira, no entanto, ainda é

recente nas academias brasileiras.

[...] até a década de 1990 eram raros os estudiosos que observavam o
futebol como fenômeno social capaz de ajudá-los a entender e explicar os
brasileiros e o Brasil. Assim, apenas na última quadra do século XX o
futebol foi incorporado ao mundo acadêmico. E ainda hoje é tido como um
tema emergente (BARBOSA; GASPAR, 2013, p. 12).

É sobretudo a partir dos anos 2010 em que podemos perceber um

recrudescimento das pesquisas envolvendo a temática do futebol. Felizmente, nos

dias de hoje, encontramos com maior facilidade artigos, dissertações e teses nos

mais variados campos das ciências humanas. Os grupos de pesquisa

comprometidos com a temática também deixam claro: entendemos o futebol
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enquanto espaço dinâmico e disputado de poder e não como fenômeno

determinado.

1.1 O esporte da elite que se popularizou

A história do futebol remonta há mais de cinco mil anos. Para Galeano (2018),

como a maioria das coisas, a bola jogada com os pés também foi uma invenção

chinesa. Tradição esta que foi repassada de dinastia em dinastia. De fato, o “caju”,

ou melhor, o “chutar a bola”, foi retratado em diversas gravuras e pinturas chinesas.

Em outros períodos, outra civilizações também já demonstravam seu apreço pela

forma lúdica de se chutar uma bola. Entre os gregos e romanos, bolas produzidas a

partir da bexiga de animais eram comuns nos jogos. No medievo, a prática também

dava as suas caras, sobretudo como um jogo “plebeu e alvoroçador”, nas palavras

do próprio Galeano (2018). As regras eram diferentes, não havia limite de jogadores

e as partidas se estendiam durantes dias.

Os reis proibiram estes lances sangrentos: em 1349, Eduardo III incluiu o
futebol entre os jogos “estúpidos e de nenhuma utilidade”, e há editos contra
o futebol assinados por Henrique IV em 1410 e Henrique VI em 1547
(GALEANO, 2018, p. 30).

Entre os ameríndios, os jogos com objetos esféricos também existiam. Um

mural milenar encontrado em Teotihuacan, no México, já retratava um homem

chutando uma bola com a perna direita. Mais abaixo do continente, não era

diferente.

Figura 1 - Mural em Teotihuacan retrata um possível jogador de futebol.

Fonte: Daniel Lobo/Flickr, 2006.
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No século XVIII, um sacerdote espanhol das missões jesuítas do alto
Paraná descreveu assim um costume antigo dos guaranis: “não lançam a
bola com a mão, como nós, mas com a parte superior do pé descalço”
(GALEANO, 2018, p. 32).

Mesmo com toda tradição futebolística da humanidade ao longo de milhares

de anos, não há como negar que o futebol tal qual conhecemos teve sua origem na

era vitoriana. Assinada por doze clubes ingleses, as regras estabelecidas pela

Universidade de Cambridge entrariam em vigor a partir de 1863. No caso brasileiro,

a chegada do futebol é bastante disputada pela historiografia. Apesar das

divergências, a narrativa mais aceita é de que o pai do futebol brasileiro seja Charles

William Miller. Filho do engenheiro escocês John Miller e da brasileira Carlota

Alexandrina Fox Miller, narra-se que o rapaz, ao retornar de seus estudos em

Londres no ano de 1894, trouxe consigo uma bagagem com uniformes, bolas e um

manual de regras, dando início assim à prática do esporte em terras paulistas.

Sobre a chegada do esporte ao Rio de Janeiro, a narrativa mais aceita

defende o mérito a Oscar Alfredo Cox, que ao retornar da Suíça em 1897, introduziu

o futebol na cidade. Assim como outros pesquisadores, Hilário Franco Júnior

contesta esta versão em sua obra “A dança dos deuses”. Em sua narrativa, o

historiador aponta uma possível partida entre marinheiros ingleses já em 1878.

Em 1864, ou seja, trinta anos antes de Charles Miller regressar ao Brasil
com o futebol na bagagem, marinheiros estrangeiros, sobretudo ingleses,
foram vistos disputando peladas nos capinzais desertos do litoral brasileiro.
Há ainda registros de jogos nas mesmas condições entre 1874 e 1878
(GUTERMAN, 2009, p. 17).

Apesar das discussões historiográficas, fato é que, no Brasil, o futebol

chegara reservado a uma elite minoritária e abastada.

Ao contrário do que hoje possa parecer, o futebol brasileiro nasce e se
desenvolve entre a elite. Os colégios grã-finos, tanto do Rio de Janeiro
quanto de São Paulo, passariam a partir da primeira década do século [XX],
a adotar o futebol como forma de recreação para seus alunos (CALDAS,
1994, p. 42).

É sobretudo a partir do início do século XX que os principais clubes que hoje

conhecemos passam a disputar a pelota. Peguemos o caso do Rio de Janeiro. O

Fluminense Football Club, por exemplo, seria fundado pelo mesmo Oscar Alfredo

Cox, já em 1902. Como bem narra Caldas (1989), o clube exemplificava o caráter

elitizado do esporte no país. De acordo com seu relato, os jogadores viajam

ostentando elegantes smokings, chamando a atenção por onde passavam. Sua sede
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podia ser encontrada no sofisticado bairro do Retiro da Guanabara.

Figura 2 - Elenco do Fluminense Football Club em 1903.

Fonte: Almanaque do Fluminense, 2018.

A pecha de elitista, no entanto, se estendia aos demais grandes clubes da

cidade. Flamengo, Botafogo e América também disputavam o apreço da elite

carioca.

O Flamengo, por exemplo, nessa época, chegou a ser campeão carioca
com um elenco invejável: dos catorze jogadores que possuía, oito eram
estudantes de medicina, quatro de direito e um filho de comerciante rico,
mas que não estudava (CALDAS, 1989, p. 27).

A origem elitista dos clubes, entretanto, não impediu com que o futebol se

disseminasse entre as camadas mais populares da sociedade. Na medida em que

as emoções e as rivalidades se exacerbavam, clubes como o próprio Fluminense

ganhavam adeptos entre os mais pobres. O crescimento exponencial das torcidas,

para Caldas (1989), foi fator fundamental para que o esporte aos poucos se

democratizasse entre as massas. Sem dúvidas, o futebol foi sendo tomado

paulatinamente das mãos das elites.

Ora, tanto quanto sabemos, o jogo não foi propriamente entregue ao povo
[...] Ao contrário, toda literatura futebolística desse período mostra que o
futebol passa a ser uma conquistada popular e não algo que lhe foi entregue
(CALDAS, 1989, p. 44).
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1.2 O negro e o operariado no futebol brasileiro

Tratar da inserção do operariado no futebol brasileiro sem citar o caso do

Bangu Atlético Clube seria um equívoco de nossa parte. Fundada em 1892, a

Companhia Progresso Industrial do Brasil atraía muitos trabalhadores imigrantes,

sobretudo bretões, à Zona Norte do Rio de Janeiro. Nesta leva, o mestre de

tinturaria Thomas Donohoe deixaria a Escócia para trabalhar na fábrica banguense.

O escocês, ao perceber que o futebol não estava entre as práticas de lazer dos

trabalhadores, pediu à sua esposa que trouxesse os equipamentos necessários para

a prática. Em 5 de setembro de 1894, a primeira bola de futebol seria vista em

Bangu (SILVA, 2017).

A prática que no início se reservara aos ingleses e escoceses, logo

despertaria a curiosidade dos demais operários, sobretudo os brasileiros. Com a

disseminação do esporte, em 17 de abril de 1904 seria fundado o The Bangu Athletic

Club, tendo como presidente honorário João Ferrer, o então dirigente da Companhia

Progresso Industrial do Brasil.

Para Caldas (1989), os trabalhadores que ascendiam ao time formavam uma

espécie de elite operária, conquistando algumas regalias como funções menos

exigentes nos postos de trabalho. No entanto, uma revisita historiográfica questiona

essa narrativa. De acordo com Silva (2017), um registro de jogadores que passaram

pelo time do Bangu entre 1918 e 1923 corrobora com o fato de que a maioria não

compunha essa suposta elite do operariado. Da análise, noventa e três jogadores

ainda permaneciam em suas funções na fábrica banguense.

Apesar das discussões, o fato é que o Bangu Atlético Clube é imprescindível

na história do futebol proletário no país. Concebido pelos operários bretões e

fundado pelo dirigente da fábrica, o clube logo passou a contar com seus mais

humildes trabalhadores nos remotos campos da Zona Norte carioca. E dessa

maneira, em maio de 1905, enfrentando o clube mais sofisticado da cidade, o Bangu

venceu o Fluminense pelo placar de 5 a 3. Em meio aos jogadores ingleses e

italianos que compunham o elenco, um brasileiro se destacava: o tecelão Francisco

Carregal se tornava o primeiro jogador negro a vestir a camisa de um clube de

futebol no Brasil (Silva, 2017).

Simultaneamente ao processo de inserção do proletariado, o negro passou a

disputar o esporte que até então estava reservado aos homens de elite. A condição
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de classe, estruturalmente racializada em nossa sociedade, fazia com que o futebol,

ao ser tomado aos poucos pelas massas trabalhadoras, também fosse tomado pelos

indivíduos negros que a compunha.

Recentemente, o historiador José Moraes dos Santos Neto reabriu as

discussões acerca do primeiro jogador negro de futebol no país. O pesquisador da

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), que já havia questionado o

suposto pioneirismo de Charles Miller, agora tenta provar que o primeiro jogador

negro não foi Francisco Carregal. Nos documentos levantados dentro da Ponte

Preta, clube da cidade de Campinas, a figura de Miguel do Carmo aparece não só

como atleta da instituição, mas como um de seus fundadores. Enquanto a pesquisa

se encaminha, oficialmente, o título segue pertencendo ao atleta banguense

Francisco Carregal.

Figura 3 - Elenco do Bangu A.C. em 1905. Francisco Carregal é quem segura a bola.

Fonte: Caderno dos esportes, 2017.

Para Caldas (1989), foi a pressão crescente das torcidas por vitórias que fez

com que os melhores jogadores fossem incorporados nos elencos dos clubes

tradicionais. A questão é que, por muitas vezes, os melhores estavam em clubes

suburbanos, eram trabalhadores braçais e tinham pele negra. Foi o povo quem

tomou e popularizou o futebol. Esse mesmo povo também o democratizou. De

acordo com Santos (2010), os campeonatos disputados pelos pequenos clubes

suburbanos se transformaria num verdadeiro celeiro de bons jogadores. Dentre os
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prestigiados clubes da Liga Metropolitana, no entanto, eram raras as exceções de

jogadores negros. Mario Filho em sua clássica obra “O negro no futebol brasileiro”

narra que, dentre os grandes do Rio de Janeiro, apenas o Bangu não fazia questão

de raça, mas que também jamais exagerava. Às vezes, bastava um jogador negro

bom de bola no time, o que para a Liga já era muita ousadia. Um clube da segunda

divisão da Liga Metropolitana, no entanto, esbanjaria ousadia.

Sem se importar com a cor de pele ou com a condição social dos jogadores
do seu primeiro quadro, e nem com seus dotes comprovados em grandes
jogos, o Vasco contratou, de uma vez, seis jogadores dos dois melhores
times dos subúrbios cariocas (SANTOS, 2010, p. 209).

O modesto clube da colônia portuguesa fundado em 1898 se dedicava apenas

ao remo. Seu departamento de futebol havia sido criado somente em 1915. Já em

1919, passou a contar com os indesejáveis jogadores suburbanos em seu elenco, o

reforçando cada vez mais.

O ineditismo do Vasco residia no fato de constituir uma equipe de jogadores
totalmente profissionais oriundos das camadas mais baixas da população
carioca. Numa dessas reuniões, a diretoria do Vasco, talvez por descuido,
relatou o pagamento dos jogadores. Sem disfarce, tudo foi confirmado,
jogador por jogador [...] (SANTOS, 2010, p. 252).

Apoiado, sobretudo financeiramente, pela enorme colônia portuguesa na

cidade, o Vasco ascenderia à elite da Liga Metropolitana em 1922 após a conquista

do título da segunda divisão. No ano seguinte, a revolução vascaína se consolidaria.

[...] em 1923, recém promovido à primeira divisão, o Clube de Regatas
Vasco da Gama decide, pela primeira vez na história do nosso futebol,
colocar negros no seu time e, ainda, por ironia, torna-se campeão carioca
desse ano, tendo em suas fileiras Nelson Conceição (chofer de táxi), Ceci
(pintor de paredes), Nicolino (estivador) e Bolão (motorista de caminhão)
todos negros e mulatos, além de quatro brancos analfabetos (CALDAS,
1989, p. 44).

Com onze vitórias, dois empates e apenas uma derrota, o estreante da

primeira divisão carregado de jogadores negros abalaria para sempre o futebol no

país. O Botafogo, um dos maiores representantes da elite carioca, ficaria na última

colocação do campeonato.

A ilusão durou pouco, os clubes finos de sociedade, como se dizia, estavam
diante de um fato consumado. Não se ganhava campeonato só com times
de brancos. Um time de brancos, mulatos e pretos era o campeão da
cidade. Contra esse time, os times de brancos não tinham podido fazer
nada (FILHO, 2003, p. 126).

Mas será mesmo que nada podiam fazer? Se dentro de campo as coisas
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estavam literalmente pretas, fora dele os clubes de brancos logo trataram de se

mobilizar. Em 11 de outubro de 1923, Flamengo, Fluminense, Botafogo e América

ameaçavam romper com a Liga Metropolitana, consumando o ato em fevereiro de

1924. A nova entidade fundada pelos quatro grandes clubes ficaria conhecida por

Associação Metropolitana de Esportes Athleticos (AMEA).

O Vasco da Gama, interessado em continuar competindo entre os principais

clubes da cidade, procurou sua associação na AMEA. Os dispositivos da nova

agremiação, no entanto, deixariam claro que aquele lugar não era para o Vasco. As

exigências colocavam o clube em situação inapta por diversos fatores. Além de um

estádio próprio para a realização dos jogos, o clube não poderia contar com

jogadores que possuíssem qualquer profissão braçal. Os analfabetos também eram

vetados da inscrição.

O Sr. Mario Pollo afirmava, no entanto, que não queria com a AMEA, fazer
distinções sociais. Com todas essas restrições, os negros e brancos pobres
não teriam como jogar futebol no Rio de Janeiro, pelo menos não nos
clubes da AMEA (SANTOS, 2010, p. 327).

Do elenco vascaíno, doze jogadores não correspondiam às exigências da

entidade. Para além de todos os mecanismos de exclusão, vetava-se também

aqueles que jogavam em troca de salários. A defesa do amadorismo em detrimento

da profissionalização do esporte, no entanto, reforçava — mesmo que de maneira

implícita — o caráter elitista e racista da AMEA.

O futebol enquanto prática não remunerada só permitia à elite desfrutá-lo. O

Vasco, composto de jogadores das mais baixas classes sociais, remunerava seus

jogadores. Para além dos salários, pagava aos jogadores prêmios em dinheiro que

ficariam conhecidos como “bicho” na linguagem popular. Jogar apenas pelo prazer,

sem receber um tostão, só caberia aos estudantes abastados, brancos e filhos da

elite. Não que os jogadores pobres não se dedicassem ao futebol pelo prazer, mas o

amadorismo dos engomados não colocava comida na mesa.

No time do Vasco era assim, os próprios simpatizantes, homens de negócio
da colônia portuguesa davam dinheiro para os jogadores. Ofereciam almoço
em seus restaurantes e os tão importantes empregos fictícios para que os
craques pudessem se dedicar só ao Vasco (SANTOS, 2010, p. 292).

Fato é que no dia 7 de abril de 1924, a diretoria vascaína se recusou a

expulsar seus doze jogadores do elenco. O ofício assinado pelo então presidente do

clube, José Augusto Prestes, retirava assim o Vasco da lista de clubes associados à
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AMEA. O documento, que ficou conhecido como “a resposta histórica”, se encontra

hoje no Centro de Memória Vasco da Gama.

Figura 4 - Os Camisas negras campeões de 1923 pelo Vasco da Gama.

Fonte: El País, 2019.

O Vasco retornou à Liga Metropolitana e disputou o campeonato com os

pequenos clubes que ali haviam ficado. Consagrou-se o campeão daquele ano,

arrastando multidões por onde jogou. O clube mais popular da cidade fazia falta

quando o assunto era vender os ingressos. Para a AMEA, não era interessante que

a Liga Metropolitana disputasse as atenções do povo. A volta do Vasco transformaria

para sempre o futebol no país. Os camisas negras de 1923, como ficaram

conhecidos, marcariam para sempre a luta pela inserção do negro e do proletariado

no futebol.

Todos os clubes sentiram a falta dos mil réis que a torcida vascaína gastava
para ver os jogos do seu time de coração. [...] Apesar dos valores
aristocráticos presentes, o espírito capitalista passava a dominar. No Brasil
e no futebol. A AMEA se abria e deixava a equipe do Vasco, com sua
avalanche de torcedores-pagantes-consumidores, jogar com o grandes de
novo (SANTOS, 2010, p. 343).

1.3 O futebol e o Estado Novo: um elemento aglutinador de unidade nacional

O futebol dos fins da década de 1920 já era muito diferente daquele esporte

de lazer que os grã-finos praticavam em suas horas vagas. O chamado
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“profissionalismo marrom” que o Vasco e outros clubes praticavam, pavimentava,

mesmo que paulatinamente, a profissionalização plena da prática no país.

No cenário político, a nova década já se iniciava badalada. Com a Revolução

de 1930, Getúlio Vargas ascenderia ao poder propondo um novo modelo de

organização do Estado Nacional Brasileiro. A primeira Copa do Mundo, realizada

naquele mesmo ano, revelaria dois dos problemas cruciais do Brasil para Vargas: os

regionalismos e a desagregação nacional. A Confederação Brasileira de Desportos

(CBD) havia sido criada justamente para resolver os impasses entre as associações

paulista e carioca de futebol. Fato é que, da falta de acordo entre as partes, somente

os jogadores cariocas representaram a seleção nacional na competição. Com

apenas uma vitória, o time não passou da primeira fase do mundial.

Na competição seguinte, outra divergência influenciaria a seleção brasileira. A

CBD, partidária do amadorismo, se negava a convocar os jogadores que de alguma

maneira defendiam a profissionalização do futebol.

Como resultado da desorganização e da teimosia, a participação brasileira
na Copa de 1934 foi a mais rápida de sua história: durou apenas 90
minutos, tempo suficiente para ser eliminada pela fortíssima seleção
espanhola por 3 a 1 (GUTERMAN, 2009, p. 74).

A Copa do Mundo de 1934, no entanto, deixaria outras lições. Para além do

que acontecia dentro de campo, o futebol se tornava imprescindível às políticas

nacionais. Como bem ironiza Guterman (2009), a pátria passava a calçar suas

chuteiras e entrar em campo. A Itália fascista sob Mussolini entendia muito bem isto.

O calcio foi reorganizado no país durante a segunda metade da década de 1920 com

a chamada Carta de Viareggio. Os investimentos em grandes estádios pelo Estado

demonstravam que o regime via no futebol um importante meio de propaganda

patriótica. Após a primeira Copa do Mundo em 1930, Mussolini deixou claro o seu

interesse em sediar a segunda edição da competição em seu país. O regime enviou

um representante à Federação Internacional de Futebol (FIFA) que se reuniu por

diversas vezes na entidade. Agostino (2011) narra que, para além do

comprometimento em arcar com todos os custos, possíveis ameaças e subornos

partiram dos italianos. Resumindo a ópera: a Itália não só sediou a Copa do Mundo

de 1934, como também foi campeã. Diante de 75 mil torcedores, a seleção italiana

derrotou a Tchecoslováquia.

Segundo a delegação tcheca, o árbitro fora visto no camarote de Mussolini
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um pouco antes da partida ter início [...] Aclamado aos gritos de DU-CE,
DU-CE, DU-CE, Mussolini compareceu ao estádio juntamente com todo o
Ministério e fez questão de entregar o troféu ao capitão azurri (AGOSTINO,
2011, p. 57).

Figura 5 - Seleção italiana faz saudação fascista na Copa de 1934.

Fonte: Trivela, 2015.

As lições que o futebol deixava exigiam transformações dentro e fora de

campo para Getúlio Vargas. Oficializada em 1933, a profissionalização do futebol

brasileiro seria acompanhada por uma maior centralização do esporte pelo Estado

Nacional. Fora de campo, a lição aprendida por Vargas era de que o futebol podia se

alinhar ao seu projeto de unidade nacional.

Durante a final do Campeonato Sulamericano de 1936, realizada entre Brasil

e Argentina, o rádio entrou como um forte elemento. Como rememora Guterman

(2009), a transmissão narrava as mais variadas agressões que os jogadores

brasileiros sofriam. Criava-se ali mitos e heróis que de duelavam em campo em

defesa de suas cores, hinos e bandeiras.

A seleção brasileira começava a representar a pátria, e o futebol, em geral,
era uma robusta manifestação de brasilidade. A união desses dois
fenômenos da história brasileira — o futebol, que mobilizava a massa de
brasileiros cada vez mais urbanos, e o rádio, que cumpria o papel de levar a
essa massa todo tipo de informação e entretenimento, ao vivo e com
emoção — gerou enormes possibilidades políticas, como Getúlio, com sua
impressionante capacidade de adaptação, não tardou a perceber
(GUTERMAN, 2009, p. 84-85).

Já sob o Estado Novo estabelecido em 1937, o regime teria uma nova

oportunidade para promover sua seleção. A Copa do Mundo de 1938 seria levada a

sério por Vargas. O Governo Federal interveio financeiramente na equipe. A CBD
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convocou os melhores jogadores brasileiros que haviam à disposição. O elenco,

antes de viajar para a França, foi agraciado pessoalmente por Getúlio Vargas. Sua

filha, Alzira Vargas, recebeu nada menos que o título de madrinha da seleção.

Durante o Mundial de 1938, intelectuais passaram a comentar o desenrolar
dos jogos. O sociólogo Gilberto Freyre escreveu na edição do Diário de
Pernambuco do dia 17 de junho de 1938 o texto “Foot-ball Mulato”, que se
tornou um clássico da crônica esportiva. No texto Freyre exaltava a
miscigenação de raças no Brasil como fator de identidade e afirmava que a
seleção só chegou na semifinal devido ao time contar com muitos negros e
mestiços (FREITAS; TRIGO, 2019, p. 121).

A derrota para a Itália na semifinal, que se consagraria bicampeã naquele

ano, não mudaria o apreço do brasileiro pelo futebol. A partir de 1938, o futebol se

tornava plenamente um esporte de massas. Profissionalizado, explorado pelo Estado

Novo e disseminado pelo advento do rádio. É perigoso afirmar que o Brasil passava

a ser o país do futebol ali, mas que o futebol se tornava o esporte dos brasileiros,

não temos dúvidas.

1.4 A propaganda patriótica da Ditadura e a Copa do Mundo de 1970

As edições de 1942 e 1946 da Copa do Mundo não aconteceram. O mundo,

em plena Segunda Guerra, havia abdicado das lutas nos campos de futebol. O eixo

e os aliados ainda atiravam bolas, mas dos canhões. A edição sucessora de 1938

seria realizada apenas em 1950, tendo como sede o Brasil. A construção do

Maracanã para o evento — o maior estádio do mundo na época — explicitava as

pretensões do governo Dutra.

A tentativa de promover o Brasil entre as grandes seleções mundiais, no

entanto, não vingaria em 1950. Sob os olhares de mais de 170 mil torcedores, a

seleção brasileira perderia de virada para os uruguaios. O amargo 2 a 1 ficaria

marcado na história como o Maracanaço. O goleiro do Vasco, defensor da seleção

naquele fatídico dia, seria execrado até a sua morte.

Barbosa e Bigode eram negros e foram responsabilizados diretamente pela
inesperada derrota, além do zagueiro Juvenal, que também falhou. A
derrota não era apenas da seleção, mas aparentemente de um projeto de
país [...] (GUTERMAN, 2009, p. 112).

Em 1954, um novo trauma para os torcedores brasileiros. A derrota por 4 a 2

para a Hungria seria a última tentativa de Vargas, então presidente da República.

Sua morte conturbada em agosto daquele ano deixaria os rumos do país ainda mais
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incertos. Após três presidentes sucessórios — incluindo Carlos Luz, que ficara

apenas três dias no cargo —, Juscelino Kubitscheck seria eleito em 1955, tornando-

se presidente no ano seguinte. Ao final desse mesmo ano de 1956, um jovem

jogador entraria no time santista: seu nome era Pelé.

A ascensão meteórica de Pelé o traria à seleção brasileira com apenas

dezesseis anos de idade. O jovem mudaria o destino do futebol no país: as copas de

1958 e 1962, conquistadas pela seleção, colocariam o Brasil entre as grandes

potências do futebol mundial.

Nascia ali não somente o rei do futebol, mas a seleção que seria sinônimo
de arte no resto do mundo. E os negros, sobre cujos ombros restou a
enorme responsabilidade pelo fracasso de 1950, estavam redimidos, assim
como os próprios brasileiros [...] (GUTERMAN, 2009, p. 147).

Se dentro de campo as coisas andavam bem, fora deles não era bem assim.

A crise sobre o governo de Jânio Quadros se estenderia e se amplificaria com a

posse de João Goulart. Com Jango, a “ameaça vermelha” se tornava iminente para

os militares e para uma parcela da sociedade civil. Em 31 de março de 1964 se

consolidava o golpe civil-militar brasileiro: estava aberto um dos capítulos mais

problemáticos de nossa história.

A Ditadura Civil-Militar consolidada enquanto projeto hegemônico

demonstraria logo sua inclinação ao bloco capitalista. Reproduzindo a bipolaridade

com a qual o mundo se encontrava, a CBD, sob ordem direta, tratou de cancelar a

partida que estava marcada entre o Brasil e a União Soviética (AGOSTINO, 2011).

Ficava claro que o futebol seria tratado com a devida importância pelo novo regime.

A seleção bicampeã consecutiva tinha tudo para conquistar o tricampeonato.

Para os militares, a Copa de 1966 ganhava cada vez mais atenção. A derrota para

os portugueses nas oitavas de final, contudo, colocou o sonho do tri por água abaixo.

Os títulos anteriores, conquistados sob governos democráticos, instigavam ainda

mais o desejo dos militares.

Detentor do bicampeonato, o futebol brasileiro não podia passar incólume
pela obsessão legitimadora que o governo militar perseguia
permanentemente, passando a interferir cada vez mais nas esferas do
esporte (AGOSTINO, 2011, p. 147).

Como narra Agostino (2011), Emílio Garrastazu Médici era um amante

declarado do futebol. Sua posse em 1969 foi crucial para que o esporte continuasse

sendo visto enquanto um importante instrumento para o regime. No mesmo ano,
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Pelé completaria a marca de mil gols. O gol de pênalti contra o Vasco em pleno

Maracanã seria a primeira propaganda declarada do regime sob Médici.

O Maracanã não se continha de emoção, com o campo invadido por
repórteres e admiradores. Nos dias seguintes, Pelé desfilou em carro aberto
em Brasília, sendo recebido pelo presidente Médici, que lhe concedeu a
medalha de mérito nacional e o título de comendador (AGOSTINO, 2011, p.
150).

Durante os preparativos para a Copa de 1970, algumas polêmicas

envolveriam a seleção brasileira. João Saldanha, técnico da seleção, era sem

dúvidas uma das figuras mais curiosas da história de nosso futebol. O treinador era

filiado ao Partido Comunista Brasileiro, havia sido jornalista esportivo por muitos

anos e também técnico do Botafogo. Conta-se que, quando questionado sobre as

tentativas de interferência acerca da escalação do time por Médici, Saldanha

retrucou dizendo que ao general cabia a escolha apenas de seus ministros. Seu

temperamento e sua posição política, sem dúvidas, preocupava os militares. Não por

acaso, Saldanha ganharia o apelido de João Sem Medo posteriormente.

Temia-se que o treinador chegasse ao México com uma lista de presos
políticos no bolso e, em entrevista coletiva, diante de microfones e câmeras
do mundo todo, denunciasse o desrespeito aos direitos humanos que vinha
ocorrendo no Brasil (AGOSTINO, 2011, p. 151).

O desfecho da história nós conhecemos. João Saldanha foi demitido em

março de 1970. A seleção que, sob Saldanha, havia conquistado sua vaga para o

mundial, seria comandada por Zagallo durante a competição. A Copa, realizada no

México, seria a primeira a ter seus jogos transmitidos ao vivo, num período em que

os aparelhos televisores já se encontravam mais difundidos nas casas dos

brasileiros. Para o regime, as possibilidades de propaganda eram evidentes

(MAGALHÃES, 2011).

Dentro de campo, a seleção surpreenderia até mesmo quem torcia contra. Os

opositores do regime, torcendo pelo fracasso da seleção, cediam à magia irresistível

de Pelé (GUTERMAN, 2009). Em resumo, Tchecoslováquia, Romênia, Peru, Uruguai

e Itália sucumbiriam, fase após fase, à seleção de craques brasileiros. O

tricampeonato era realidade. Médici podia comemorar.

O presidente apareceu na televisão fazendo embaixadinhas, ligou e mandou
telegramas para a delegação, e no dia da vitória, com o povo nas ruas
comemorando, abriu as portas do Palácio da Alvorada, a residência
presidencial, para a população (FICO, 1997 apud MAGALHÃES, 2011, p. 5).
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O “milagre econômico” de Médici era respaldado pela conquista mundial em

solo mexicano. Pelé se tornava rei, o país se tornava uma massa homogênea de “90

milhões em ação”, como exaltava a marcha da época e, em meio a efeméride

nacional, Médici elevava a moral do regime. Nas ruas, o Ato Institucional Nº 5

continuava em pleno vigor. Guerrilheiros negociavam a troca de personalidades

sequestradas por presos políticos. O número de exilados crescia vertiginosamente.

Em tempos de festa, anos de chumbo ditavam os ritmos do país.

Figura 6 - Médici posa com a taça ao lado do jogador Carlos Alberto.

Fonte: El País, 2020.

1.5 Democracia Corinthiana e Diretas Já: o futebol a serviço do povo

Nos anos finais da década de 1970, o regime se encontrava em crescente

desprestígio. O fracasso do “milagre econômico” era sentido pela inflação e pelo

vertiginoso aumento da dívida externa. Nas ruas, importantes movimentos sociais

pressionavam a Ditadura que não queria acabar. No ABC Paulista, as greves

sindicais ganhavam plena força.

No plano do futebol, uma reorganização interna do Sport Club Corinthians

Paulista mostraria que o esporte também poderia estar aliado aos interesses do

povo. O movimento se iniciou com a eleição do presidente Waldemar Pires pelos

alvinegros em 1981. Sob uma nova lógica de organização do clube, figuras como

Sócrates, Zé Maria, Wladimir e Casagrande formariam a vanguarda dos jogadores

dispostos a tornar mais democráticas as relações que se estabeleciam no interior do

Corinthians.
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A partir desse momento, criou-se uma organização do clube onde os
jogadores participavam de todas as decisões, com o respaldo do diretor de
futebol. Faziam reuniões e discutiam sobre inúmeras questões referentes ao
clube [...] (ACCORSI et al., 2017, p. 34).

Narra-se que a invenção do nome “Democracia Corinthiana” se atribui ao

jornalista Juca Kfouri, importante militante das Diretas Já. O movimento, respaldado

pela reeleição de Waldemar Pires em 1983, ultrapassaria os limites do clube,

acompanhando os anseios populares pela democratização do país expressos na

campanha das Diretas Já.

Figura 7 - Jogadores com a camisa estampada pela Democracia Corinthiana em 1983.

Fonte: Acervo Estadão, 2018.

Os jogadores marcaram presença em diversos comícios da campanha.

Sócrates, inclusive, chegou a se filiar ao Partido dos Trabalhadores (PT). Nas

arquibancadas, a Gaviões da Fiel já exibia faixas pela anistia desde 1979.

O esforço das estruturas de mobilização das Diretas Já! em utilizar dos
principais nomes da Democracia Corinthiana, como Sócrates e Casagrande
que não só fizeram discursos como participaram de shows de artistas
associados a esse movimento social, faziam parte desse objetivo, de
angariar novos participantes e produzir outros espaços. Não à toa, a
Gaviões da Fiel foi palco de inúmeras manifestações políticas durante o
início dos anos 1980 (ACCORSI et al., 2017, p. 38).

No Rio de Janeiro, não foi diferente. Durante a partida entre Flamengo e

Santos, o placar eletrônico do Maracanã estampou o slogan da campanha.  Entre a

torcida rubro-negra, gritos de Diretas Já! ecoavam pelo estádio. E assim, através do

mesmo futebol que carregava a moral do regime em 1970, importantes lideranças

democráticas inflamavam as arquibancadas em nome da redemocratização do país.

O regime de vinte e um duros anos chegava ao fim. Eram as voltas que a bola dava.
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2. Do torcedor festivo ao torcedor consumidor

O esporte que ligeiramente saltou dos pés das elites para os jogadores

suburbanos não foi só tomado dentro do limite das quatro linhas, mas também em

seus entornos. Compreender a dimensão do futebol na sociedade brasileira exige

reconhecer que a prática se consolidou enquanto um esporte de massa no país. Não

por acaso, o fenômeno capaz de despertar o mais íntimo sentimento de sua multidão

de apaixonados tem sido alvo de incessantes disputas de poder.

Entendemos que a importância e a complexidade do fenômeno se justificam

justamente em sua popularidade. Popularidade esta expressa nas arquibancadas.

Afinal, como provoca Galeano (2018, p. 26), você já viu um lugar mais vazio que um

estádio de futebol vazio?

Nos resta compreender, entretanto, que massa é essa que ocupou e ocupa os

estádios brasileiros ao longo da história. Suas diversas origens, seus mais variados

processos de organização, seus comportamentos e inquietudes na complexa e

contraditória dinâmica entre o futebol e o que é ser um torcedor de futebol no Brasil.

2.1 As charangas e as torcidas uniformizadas: o torcedor no Estado Novo

João Lyra Filho foi um dos pensadores pioneiros do direito desportivo

brasileiro. Durante o Estado Novo, ascendeu ao cargo de presidente do Conselho

Nacional de Desportos (CND) sob indicação direta de Vargas. No futebol, Lyra Filho

se debruçou sobre as massas que lotavam os estádios, promovendo debates

interessantes sobre os torcedores e seus comportamentos.

Quando as multidões se aglomeram, nos espetáculos desportivos,
encontram um momento de evasão, que é capaz de despi-las até o próprio
instinto, impondo ao Estado o dever de regular as suas manifestações
sociais, por meio de processos educativos, que não deturpem o sentido das
diretrizes a que se propõe (LYRA FILHO, 1941, apud CHAIM, 2018, p. 116).

Chaim (2018), ao analisar as produções de Lyra Filho, é categórico em sua

conclusão: o Estado Novo, para além de formar um novo homem brasileiro, se

preocupava também em formar um torcedor de futebol aos seus moldes e

interesses. Vargas sabia que, a pelota com suas irônicas voltas, podia facilmente se

voltar contra o seu projeto nacional. Francisco Franco, que tanto utilizou o Real

Madrid como meio de propaganda de seu regime na Espanha, viu a mesma bola

entoar manifestações separatistas nos jogos do Barcelona na Catalunha e do
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Atlhetic Bilbao no País Basco. O futebol, enquanto fenômeno não determinado, se

não controlado, era e continua sendo fator de risco.

A proposta de Lyra Filho para docilizar as arquibancadas girava em torno de

manifestações culturais que não ultrapassassem os limites impostos pelo Estado

Novo. O paternalismo nas arquibancadas seria materializado na figura do chefe de

torcida.

Sua proposta envolvia a criação de orientadores de torcida, cuja operação
seria semelhante a de um maestro diante da orquestra, isto é, a figura de
uma autoridade entre os torcedores que ordenasse a atividade do público
[...] (CHAIM, 2018, p. 117).

Dessa lógica, veríamos emergir nas arquibancadas brasileiras dos anos 1940

a primeira forma de organização de torcedores: as torcidas uniformizadas. Dentre

elas, destacam-se a Torcida Uniformizada do São Paulo (TUSP), fundada em 1940,

a Charanga Rubro-Negra, fundada em 1942 e a Torcida Organizada do Vasco

(TOV), fundada em 1944.

Chaim (2018) destaca que a esmagadora maioria dos torcedores

uniformizados eram também associados aos clubes, o que revela um afunilamento

social nessas organizações. Há poucos anos, ser associado a um clube de futebol

ainda era algo custoso e fora da realidade de muitos brasileiros. Esse panorama tem

se alterado nos últimos anos com a promoção de planos populares. O Vasco, por

exemplo, lançou um plano de R$ 12,00 reais mensais em 2019, conquistando a

expressiva marca de 180 mil associados e se tornando o quinto clube com mais

sócios no mundo. Desde então, tem sido comum encontrar planos abaixo dos R$

20,00 ao mês nos demais clubes brasileiros.

Figura 8 - Jaime de Carvalho e a Charanga Rubro-Negra em 1953.

Fonte: Flamengo Alternativo, 2016.
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Outro fator interessante é que as torcidas uniformizadas eram sinônimo de fair

play, bom comportamento e cordialidade. Os chefes eram figuras conhecidas entre

os dirigentes dos clubes e os policiais, por exemplo. Um dos mais emblemáticos

chefes de torcida foi uma mulher. Dulce Rosalina se tornou a primeira mulher a

presidir uma torcida organizada de futebol no Brasil. Em 1956, Dulce assumiu a

presidência da Torcida Organizada do Vasco com apenas vinte e dois anos de idade.

Figura 9 - Dulce Rosalina em meio a TOV. Foto colorizada artificialmente.

Fonte: NetVasco/LFCapellao

Dessa maneira, o Estado Novo conduziu as arquibancadas com os mesmos

ditames que conduzia seu projeto nacional. Do povo e, consequentemente do

torcedor, não se esperava nada menos que uma massa patriótica, ordenada e

sobretudo harmoniosa.

Entretanto, nos anos 1966 e 1967, parte das mensagens veiculadas pelas
torcidas de futebol nas arquibancadas dos estádios cariocas começou a
mudar. A incidência de coros de torcida que envolviam ofensas, palavras de
baixo calão e mesmo palavrões aumentou de forma suficiente para gerar
incômodo em alguns setores da mídia (CHAIM, 2018, p. 154).

A “baixa moralidade” que se denunciava nos jornais da época tinha como alvo

os jovens torcedores que se infiltravam no seio das torcidas uniformizadas. Aos

chefes de torcida, se cobravam atitudes retaliadoras que devolvessem às
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arquibancadas o espírito estadonovista da harmonia. Como sabemos, na prática, o

processo de juvenilização das torcidas não pôde ser contido. As arquibancadas

nunca mais seriam as mesmas.

2.2 As torcidas jovens e seus limites: violência, dissidências e criminalização

Se nas ruas a juventude ganhava fôlego nas passeatas estudantis contra a

Ditadura Civil-Militar, nas arquibancadas do Rio de Janeiro e de São Paulo novos

agrupamentos ganhavam forma. Compostas majoritariamente por jovens, as novas

torcidas organizadas tornavam-se também independentes de seus clubes. O antigo

laço entre o chefe associado e os dirigentes do clube desaparecia.

As torcidas jovens representam a completa antítese do modelo
estadonovista de torcida uniformizada. Seu perfil ideológico não era o de
evitar, mas sim o de fomentar o protesto e a contestação a diretores,
jogadores, treinadores, e etc (CHAIM, 2018, p. 165).

Em meio aos anos de chumbo, marcados sobretudo pela promulgação do AI-

5 no Brasil, as torcidas organizadas jovens seriam de fato fundadas enquanto

associações independentes de torcedores. Dentre elas, destacamos a Torcida

Jovem do Flamengo (TJF), fundada em 1967; a Torcida Jovem do Botafogo (TJB), a

Torcida Jovem do Santos (TJS) e a Gaviões da Fiel (GDF), fundadas em 1969; a

Força Jovem do Vasco (FJV) e a Torcida Young Flu (TYF), fundadas em 1970 e a

Torcida Tricolor Independente (TTI), fundada em 1972. Dentre os grandes clubes do

eixo Rio-São Paulo, apenas o Palmeiras não contou com uma grande torcida jovem

nos anos 1960 e 1970. Através da fusão de três torcidas palmeirenses, a Mancha

Verde foi oficialmente fundada apenas em 1983.

Nascidas a partir de dissidências das torcidas uniformizadas, as torcidas

jovens se expandiram vertiginosamente nos anos 1980. Não por coincidência, os

anos 1980 marcaram a decadência das antigas torcidas de molde estadonovista. Na

medida em que as torcidas jovens ocupavam as arquibancadas com suas faixas e

bandeirões, menos se encontrava as charangas e uniformizadas com seus chefes.

O fenômeno das torcidas organizadas jovens, contudo, era e ainda é

carregado de contradições. Marcadas por um contexto violento da história brasileira,

as torcidas se tornaram extremamente hierarquizadas internamente — os

presidentes e diretores, de certa maneira, continuaram a tradição dos chefes de

torcida —, passaram a rivalizar de maneira mais intensa não só com torcidas de
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clubes rivais e chamaram toda a atenção nas manchetes quando o assunto era a

violência. A torcida Coligay, por exemplo, era constantemente rechaçada pelas

demais torcidas gremistas, fator fundamental para o encerramento de suas

atividades já em 1983. O mesmo aconteceu com as tentativas da Flagay e da

Gaivotas da Fiel, que foram reprimidas pelas próprias torcidas de seus clubes.

Longe de qualquer idealismo, as torcidas também não eram organizações

coerentes do ponto de vista político e ideológico. A Torcida Jovem do Flamengo é

um caso curioso. Comumente, bandeiras de Fidel Castro, Che Guevara, Ho Chi

Minh, Mao Tsé-Tung e outros líderes socialistas tremulavam nas arquibancadas

rubro-negras. Claramente, os diretores da Jovem Fla tinham um compromisso

ideológico definido. Capitão Léo, histórico presidente da torcida, já deixou isso

transparente algumas vezes. Afirmar, no entanto, que a torcida como um todo

possuía uma linha ideológica definida e bem esclarecida seria um equívoco de nossa

parte. O fenômeno é mais complexo.

Figura 10 - TJF exibe faixa e bandeiras no Maracanã. Ano desconhecido.

Fonte: Flamengo Antifascista/Facebook, 2018.

Peguemos o caso da Força Jovem do Vasco como exemplo: em poucos

minutos de pesquisa, é possível perceber inúmeras posições ideológicas em meio a

complexa rede de indivíduos que compõe a organização. Na maioria das vezes,

essas posições se contradizem. Durante os anos 2000, frequentemente uma

bandeira de Josef Stalin tremulava entre a torcida. Próximo as eleições de 2018,

uma bandeira de Jair Bolsonaro foi confeccionada por alguns membros em Brasília.
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Em junho de 2020, em um protesto pelo impeachment de Jair Bolsonaro, também

em Brasília, uma bandeira da Força Jovem ganhou destaque nacional. Dessa vez,

com membros ligados à esquerda do espectro político, a bandeira estampava o rosto

do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Figura 11 - Bandeiras de Stalin, Bolsonaro e Lula aparecem na FJV.

Fonte: Compilação do autor.

De volta aos anos 1980 e 1990, tornaram-se frequentes os assassinatos, as

disputas políticas internas e as batalhas campais entre os torcedores organizados. A

consolidação das torcidas jovens nesse período foi marcada também pelo

incremento significativo do número de conflitos entre agrupamentos rivais.

O primeiro caso de destaque em relação à violência das torcidas
organizadas aconteceu em agosto de 1985. A polícia militar apreendeu com
associados de uma TOBR, a Torcida Uniformizada do Palmeiras (TUP),
bombas de produção caseira. [...] Esse capítulo acendeu o sinal de alerta da
imprensa em relação aos torcedores [...] (CHAIM, 2018, p. 258).

No mesmo ano, durante um conflito entre torcedores do Palmeiras e do

Guarani, um repórter da Bandeirantes acabou agredido pelos palmeirenses. Estava

aberta a guerra entre a imprensa e as torcidas jovens.

Desse momento em diante, as abordagens contextual e estrutural deram
lugar a uma abordagem direcionada para a agência de torcedores, que
agora passavam a ser apontados como responsáveis e culpados pelos atos
de violência nos estádios de futebol (CHAIM, 2018, p. 260).

Juca Kfouri, diretor da Revista Placar, publicou na época que era preciso

desorganizar as torcidas jovens. A partir de uma construção maniqueísta, Kfouri
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separava o bom torcedor do torcedor organizado, visto como desordeiro, bárbaro e

violento (CHAIM, 2018). É interessante notar que essa dicotomia pode ser facilmente

encontrada até hoje. O discurso segue atual.

Por outro lado, as denúncias da imprensa atentavam à sociedade civil sobre

um problema existente e que precisava da devida atenção. O assassinato de Cléo,

importante líder da Mancha Verde, em 1988, aprofundou o debate sobre a violência

crescente entre as organizadas. Assassinado a tiros, o crime foi atribuído a uma

possível vingança de membros da Gaviões da Fiel. Durante a partida entre

Palmeiras e Cruzeiro em agosto daquele ano, a Mancha Verde acusou a torcida

cruzeirense de desrespeitar o minuto de silêncio que se prestava em homenagem a

Cléo. O resultado foi um conflito generalizado.

A briga entre palmeirenses e cruzeirenses, registrada pelas câmeras de TV
e difundidas em rede nacional [...] elevou a questão a novas dimensões e
conduziu a um discurso ainda mais firme da mídia contra as TOBR (CHAIM,
2018, p. 167).

A sucessão de tragédias envolvendo as torcidas organizadas chegaria ao

ápice em 1995. O confronto entre a Mancha Verde do Palmeiras e a Torcida

Independente do São Paulo, que ficaria conhecido pela Batalha do Pacaembu,

deixaria uma pessoa morta e mais de 102 torcedores feridos. O estádio se

encontrava em obras durante a realização da partida. Os paus, as pedras e as

barras de ferro que compunham o entulho se tornaram armas nas mãos dos

torcedores. Como consequência, a Mancha Verde e a Torcida Independente foram

extintas, mas refundadas posteriormente sob os nomes de Mancha Alviverde e

Torcida Tricolor Independente. O ano de 1995 foi decisivo para consolidar a opinião

pública sobre as torcidas organizadas. Dentre algumas falas de jornalistas,

destacamos a de Juca Kfouri, que a frente de seu tempo, já dava indícios que a

elitização seria enxergada como um caminho viável para a “solução” do esporte mais

popular do país.

[...] uma das soluções que eu vejo imediata é proibir, terminantemente, o
futebol com portões abertos; futebol de massa nem pensar, porque é a
senha para bandidos tomarem conta do estádio. Cobrar o ingresso e cobrar
caro, cada vez mais caro, com cadeiras em todos os setores do estádio.
Tornar o futebol um esporte para a elite, vão lá 40 mil abençoados por Deus,
da alta classe média desse país [...] Evidentemente que não são os pobres
os culpados pela violência. Os culpados da violência a gente conhece desde
a distribuição de renda neste país, mas que infelizmente, 90% desses
vândalos são do ‘lumpesinato’, são [...] (KFOURI, 1996 apud PIMENTA,
2000, p. 124).
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Nesse processo de constante incremento da violência, sobretudo após a

redemocratização, as torcidas organizadas passariam a ser duramente perseguidas

e reprimidas pelos órgãos estatais. Nos anos 2000, já com a opinião pública

consolidada, as torcidas organizadas se colocariam em posição de guerra com as

mídias tradicionais de imprensa no país. As tentativas de se desvincular das

imagens violentas por meio de ações sociais falhavam na medida em que as torcidas

se envolviam em novas polêmicas e embates. Por outro lado, a falta de veículos de

comunicação diretos com a sociedade impediam que essas organizações se

comunicassem e produzissem suas próprias narrativas.

Entre os anos 2000 e 2010, um novo modelo organizacional de torcer chegou

ao Brasil. Formadas através de dissidências das torcidas organizadas jovens, as

chamadas barras bravas adaptaram as famosas hinchadas sul-americanas —

sobretudo argentinas — à realidade brasileira. Além de uma evidente mudança

estética, com novos adereços, novas composições musicais e novos instrumentos

nas bandas, as barras bravas no Brasil também romperam com a questão da

violência, tão presente nas torcidas jovens. Do ponto de vista interno, a política

dessas organizações se mostrou mais horizontalizada e menos burocratizada. Sob

essa nova lógica, as rixas e desavenças internas diminuíram significativamente.

As primeiras aparições desse novo modelo de torcida aconteceram nas

arquibancadas gaúchas. A Geral do Grêmio e a Guarda Popular do Internacional são

pioneiras nesse sentido.

No Rio de Janeiro, o fenômeno se desencadeia especialmente a partir de
fevereiro de 2006, com a criação do movimento “Loucos pelo Botafogo”,
seguido da Urubuzada, Guerreiros do Almirante e Legião Tricolor. Chama
atenção inicialmente, nos relatos dos integrantes o desejo de distinguir-se
do modo de torcer das organizadas, manifestando o objetivo de inaugurar
outra sociabilidade em relação ao futebol, em que a paixão aparece sob o
idioma da loucura, devoção e não do perigo, em uma clara demonstração
de evitação e distanciamento do estigma de “torcedor violento” por elas
representado (TEIXEIRA, 2013, p. 7).

O caso da Guerreiros do Almirante é emblemático. O confronto brutal entre a

Força Jovem do Vasco e a Torcida Os Fanáticos do Atlético Paranaense em 2013,

geraram cenas de extrema violência que, transmitidas em rede nacional, chocaram o

país. A Força Jovem do Vasco teve diversos de seus membros — dentre eles o

presidente — presos. No mesmo ano, sob intervenção do Ministério Público Federal,

a torcida e seus membros foram proibidos de frequentar qualquer evento esportivo
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no país. Ainda hoje, a torcida se encontra punida. Nesse vácuo gerado pelo

afastamento da maior torcida organizada do Vasco, a Guerreiros do Almirante

passou a ocupar um lugar de destaque nos jogos do clube. Hoje, é a maior barra

brava do Rio de Janeiro. Nesse período, alguns incidentes marcaram a relação entre

as duas torcidas. A Força Jovem, temente em perder a hegemonia nas

arquibancadas, já deferiu ao menos três ataques à barra brava vascaína até o

momento. A Guerreiros do Almirante, por sua vez, têm repudiado as ações,

reiterando a ideia de que a violência não faz parte do modus operandi da torcida.

2.3 Megaeventos: Copa do Mundo de 2014, neoliberalismo e elitização do
futebol

Simultaneamente ao processo de criminalização e afastamento das torcidas

organizadas, o futebol brasileiro passou a ser disputado por uma nova lógica, mais

adaptada aos ditames do modelo neoliberal. É nesse momento, sobretudo a partir

dos anos 2010, que o futebol adquire sua faceta mais mercadológica possível,

retornando paulatinamente à sua origem elitista.

Na prática, esse processo pôde ser percebido pelas reformas estruturais dos

grandes estádios brasileiros — além da construção das novas “arenas” — para a

recepção da Copa do Mundo de 2014. O megaevento, enxergado pelo Governo

Federal como um importante caminho para consolidar o Brasil entre os países

emergentes, transformaria não só a arquitetura dos estádios, mas toda a dinâmica

entre o povo e o futebol nas grandes cidades brasileiras. Para além do futebol, a

realização do evento também anunciaria uma grave crise política no governo de

Dilma Rousseff. Em meio às inúmeras reivindicações dos manifestantes nas

chamadas Jornadas de 2013, os gastos públicos para a recepção do megaevento

acirrariam ainda mais os ânimos.

Em suma, cinco novas arenas foram construídas no país: a Arena Pantanal, a

Arena Amazonas, a Arena das Dunas, a Arena Pernambuco e a Arena Corinthians,

além da reforma da Arena da Baixada. Já entre os estádios tradicionais, foram

reconstruídos o Mané Garrincha e o estádio da Fonte Nova. Por fim, os estádios do

Maracanã, Beira-Rio, Castelão e Mineirão passaram por significativas

transformações estruturais e arquitetônicas (HOLLANDA; MEDEIROS, 2019).

O caso do Maracanã é emblemático nesse sentido. O tradicional estádio

carioca foi praticamente descaracterizado com as profundas transformações que
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sofreu. Em nome da Copa de 2014 e dos Jogos Olímpicos de 2016, o antigo templo

do futebol brasileiro ficou quase que irreconhecível.

A reforma custosa de R$ 1,2 bilhões não só atendeu ao “padrão FIFA”, como

também transformou o estádio numa espécie de arena multiuso. Erguido e

reformado com dinheiro público, o estádio foi concedido à iniciativa privada por trinta

e cinco anos. A parceria público-privada permitiu ao Consórcio Maracanã S/A

diversas transformações estruturais no complexo do estádio.

Porém, essas intervenções não atingiram somente o estádio de futebol, mas
também o seu entorno. As obras tiveram impacto sobre o Estádio de
Atletismo Célio de Barros, o Parque Aquático Julio Delamare, a Escola
Municipal Friedenreich, o antigo prédio do Museu do Índio, ou seja, em todo
o espaço caracterizado como Complexo Maracanã (CASTRO; FERREIRA,
2019, p. 137).

Respaldado pelo governo estadual e pela prefeitura municipal, o consórcio

claramente privilegiava a exploração comercial daquelas áreas em detrimento de

importantes espaços de sociabilidade. Nesse movimento, o prefeito Eduardo Paes

chegou a assinar um decreto de destombamento do estádio de atletismo e do

parque aquático, pavimentando o caminho para a demolição desses locais.

[...] os projetos sociais existentes no Júlio Delamare serviam a mais de
10.000 pessoas que utilizavam as suas dependências em atividades de
natação, hidroginástica, ginástica, polo aquático, nado sincronizado, saltos
ornamentais, além de programas de iniciação esportiva para os mais jovens,
de tratamento de saúde para idosos e pessoas com deficiência,
encaminhados pela rede pública de saúde. O Célio de Barros abrigava
projetos de iniciação ao atletismo, de inserção social e de tratamento de
saúde pela via do esporte, além de ser utilizado em olimpíadas escolares,
universitárias e comunitárias (CASTRO; FERREIRA, 2019, p. 145).

As investidas contra o Museu do Índio também deixavam evidente que o local

significava um entrave nos interesses econômicos do consórcio.

No bojo desse processo foram emitidos pareceres do Instituto do Patrimônio
Histórico Artístico Nacional (IPHAN) e do Instituto Estadual do Patrimônio
Cultural (INEPAC), reforçando o valor histórico e cultural do prédio. Diante
das pressões relacionadas à causa indígena, a FIFA desmentiu que
houvesse uma exigência da entidade relacionada à demolição do prédio
como parte do pacote de obras para a Copa do Mundo de 2014 (CASTRO;
FERREIRA, 2019, p. 145).

A mobilização histórica de diversos setores da sociedade repercutiu

internacionalmente. Ocupado desde 2006 por diversas etnias indígenas, a chamada

Aldeia Maracanã resistiu em conjunto com a campanha “O Maraca é nosso”,

garantindo preservação do prédio. O estádio de atletismo, por sua vez, não teve a
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mesma sorte, sendo transformado numa espécie de estacionamento posteriormente

(FERREIRA, 2017 apud FERREIRA; CASTRO, 2019).

Figura 12 - Aldeia Maracanã resiste ao Consórcio e a FIFA.

Fonte: Mídia Ninja/Flickr, 2013.

Construída em meio a Zona Leste da capital paulista, a Arena Corinthians é

outro importante exemplo da elitização dos estádios brasileiros. O clube alvinegro

passou a contar com um imponente estádio em uma das áreas mais carentes da

periferia de São Paulo. Camarotes luxuosos, telões por todo o canto, inúmeras lojas

e estruturas cobertas de mármore chamam a atenção na irônica “casa do povo”,

como consta no próprio website da arena.

Juca Kfouri, no episódio da Batalha do Pacaembu, cantou a pedra quando

afirmou que a elitização do futebol — e consequentemente o afastamento das

camadas mais populares — seria um interessante caminho para o esporte mais

popular do país. Dezenove anos depois, veríamos o discurso como projeto imposto

na prática. A luxúria, o conforto e a segurança do “padrão FIFA”, no entanto, teriam

um preço. E quem pagou, mais uma vez, foi o povo.

Atendendo ao modelo de apropriação neoliberal do capital, os antigos

estádios — espaços populares e acessíveis de sociabilidade — se tornaram

modernas arenas onde não se coube mais o torcedor, mas sim o consumidor. No

lugar de corpos indesejáveis, alvoroçados e pouco rentáveis, uma espécie de pós-
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torcedor, docilizado, passivo e mero consumidor do espetáculo que lhe é oferecido

(MASCARENHAS, 2013).

Figura 13 - Camarote conta até com piscina na Arena Corinthians.

Fonte: Folha de São Paulo, 2019.

O atual “modelo FIFA” concebe o moderno estádio como equipamento
destinado a um público específico, “figurante”, seleto, solvável, disposto a
pagar caro por tecnologia, conforto e segurança. Um público “familiar” e
“ordeiro”, que vai ao estádio consumir o espetáculo e não buscar
tradicionais formas de protagonismo que não interessam ao novo modelo
hegemônico. Ainda no plano da retórica modernizadora, pretende-se um
estádio “civilizado”, em contraposição ao caos e à “barbárie” supostamente
reinantes no modelo anterior, considerado vulnerável a movimentos de
massa incontroláveis e sujeito à atuação de grupos sociais “perigosos”
(MASCARENHAS, 2013, p. 159).

Aos apaixonados, sobretudo o torcedor organizado, restou o novo estatuto do

torcedor, reformulado em 2010. O documento, além de marcar a passagem do

torcedor ao consumidor, ampliou a criminalização sobre as torcidas. Os corpos

“indomáveis” podiam agora ser afastados  por um raio de até cinco quilômetros dos

estádios, criando o que Mascarenhas (2013) denominou de uma nova geografia

neoliberal de controle social. Nas arquibancadas, vetou-se também qualquer

manifestação política. As cadeiras numeradas passaram a determinar o local que o

torcedor, ou melhor, o consumidor-espectador deve se acomodar. Deve porquê, em

muitos estádios, assistir às partidas em pé se tornou proibido.

Quanto à Copa do Mundo de 2014, conhecemos como ninguém o seu
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desfecho. O alto custo dos ingressos tratou de delimitar uma seleta parcela da

população que pôde assistir às partidas. O público brasileiro presente durante a

competição demonstrava um padrão bem característico: branco, de classe média e

trajado de verde e amarelo. Público esse que vaiou incessantemente a então

presidente Dilma Rousseff durante a cerimônia de abertura do megaevento. Eram as

voltas que a bola dava. Dentro das quatro linhas, quem ditou o jogo foram os

alemães. A seleção brasileira se despediu da competição com um humilhante 7 a 1

em pleno Mineirão. Para muitos, a vexatória derrota, ironicamente, era o legado da

Copa.
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3. O fenômeno das torcidas antifascistas no Brasil

Há um consenso entre os pesquisadores que o germe das torcidas

antifascistas brasileiras tem origem nas arquibancadas de um modesto clube de

Fortaleza. Pinheiro (2020) é quem dá conta da historicidade da torcida Ultras

Resistência Coral (URC), do Ferroviário Atlético Clube, que afirma ser o movimento

responsável pela guinada antifascista das demais torcidas na década seguinte

(PINHEIRO, 2020, p. 217).

Surgida através de três torcedores ligados à militância política de esquerda, a

URC foi formalmente fundada em 2005 com o intuito de combater o racismo, o

machismo e a homofobia, tão presentes nos estádios brasileiros. O viés

anticapitalista se constitui enquanto um eixo fundamental da torcida. Outra

característica importante é sua ruptura com a lógica de rivalidade sustentada pelas

torcidas jovens de Fortaleza, que seria incorporada pelas demais torcidas

antifascistas a partir dos anos 2010.

Figura 14 - URC é quem popularizou a frase entre as demais torcidas.

Fonte: Outras Palavras, 2014.

É nesse contexto que se dá, portanto, a insurgência do que denominamos
como movimento de quarta onda dos modelos coletivos do torcer. Este
movimento, que ainda permanece em curso, formalizou-se pela crítica às
torcidas organizadas a partir da politização do torcer sob o viés da
esquerda, instituindo as torcidas antifascista (PINHEIRO, 2020, p. 237).

Compreender a expansão vertiginosa das torcidas antifascistas, no entanto,

exige um olhar mais apurado sobre 2013 e os processos que desembocaram a partir

dali. O grande ponto de inflexão desse momento, como bem nos aponta Singer

(2013), é a heterogeneidade de ideologias e posicionamentos políticos que se
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encontravam nas chamadas jornadas de junho de 2013. Ao mesmo tempo em que o

campo progressista carregava suas pautas às ruas, os atores afeiçoados ao verde-

amarelismo davam uma conotação oposicionista às manifestações. Não por acaso,

os subsequentes atos pelo impeachment de Dilma Rousseff em 2015 e 2016

configurariam aquilo que entendemos por novas direitas brasileiras.

Por outro lado, o processo que tratou de devolver o futebol à sua origem

elitista encontrou e vem encontrando forte resistência no Brasil. Desde a campanha

“O Maraca é nosso”, passando pela defesa da Aldeia Maracanã até os protestos

“FIFA Go Home!”, presenciamos a emergência de diversos setores que, nas

transformações neoliberais das cidades — e não só do futebol —, encontraram

pautas de resistências que eram-lhes comuns.

Percebemos que a Copa do Mundo, ao promover a imposição das novas
arenas, realizou, involuntariamente, a aproximação de grupos sociais que
até então se mantinham relativamente distantes, ou com vínculos tênues: o
torcedor e o militante de esquerda (MASCARENHAS, 2013, p. 163).

Dessa convergência, emergiu o que convencionamos chamar de torcedor

político. Não por acaso, os anos de 2013 e 2014 marcaram a aparição vertiginosa de

nosso objeto aqui estudado. É nesse momento em que o fenômeno das torcidas

antifascistas brasileiras se fez de fato presente. Dada a característica recente do

fenômeno — que ainda carece de pesquisas —, torna-se um tanto difícil apontar

com maior clareza a lógica organizacional dessas torcidas. Ao contrastá-las com as

torcidas organizadas jovens/tradicionais, entretanto, podemos perceber algumas de

suas especificidades.

Internamente, as torcidas antifascistas aparentam se constituir de maior

horizontalidade entre seus membros, o que parece diminuir ou praticamente anular

as rixas e desavenças políticas internas, bastante comuns entre as torcidas

organizadas tradicionais. Outro fator que contribuiu para tal, certamente, é o

alinhamento ideológico mais homogêneo dessas organizações. Por mais que

saibamos que as esquerdas — assim como as direitas — devem ser entendidas

como campos plurais dada a diversidade de ideologias que as compõem, essas

tensões internas tendem a diminuir na medida em que apenas um lado do espectro

político é evocado.

Em alguns casos, entretanto, novas especificidades aparecem. Como

veremos a seguir, alguns agrupamentos de torcedores antifascistas — sobretudo os
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são paulinos — não se organizam enquanto novas torcidas. Esses grupos seguem

associados às torcidas tradicionais de seus clubes, mas parecem disputá-las

internamente. Outra particularidade vem dos corinthianos: ao contrário do que se

imagina, as manifestações de 2020 que colocaram as torcidas antifascistas no cerne

do debate nacional, partiram, na verdade, de grupos antifascistas internos da

Gaviões da Fiel, o que sugere que os corinthianos possam transitar entre as torcidas

organizadas tradicionais e as novas torcidas antifascistas sem maiores problemas.

Em outros casos, há uma multiplicidade de torcidas antifascistas — que

muitas das vezes não se utilizam do termo — de um mesmo clube. O caso vascaíno

exemplifica bem: para além da torcida Vasco Antifascista, a Vascomunistas e a

Esquerda Vascaína se fazem presentes. No caso do Atlético Mineiro, a lógica segue

parecida: a Resistência Alvinegra têm como aliadas as torcidas Galo Marx e Galo

Queer, sendo a última focada nos assuntos sobre machismo e homofobia nas

arquibancadas atleticanas.

Figura 15 - Antifascistas de vários clubes cariocas protestam em frente ao Maracanã.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

Outro ponto fundamental diz respeito à ruptura da cultura excessivamente

clubística das torcidas organizadas jovens/tradicionais. As pautas comuns de

combate ao neoliberalismo, ao fascismo, ao racismo, ao machismo e à homofobia,

dão liga a uma rede de torcidas antifascistas de clubes rivais, mas que não se

enxergam como tal. Isso explica o fato de gremistas e colorados participarem das
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mesmas manifestações em Porto Alegre, assim como cruzeirenses e atleticanos

dividem as ruas de Belo Horizonte sem o menor problema. A lógica que se estende

às demais torcidas antifascistas respeita a ideia de “nem guerra entre as torcidas”,

estipulada pela Ultras Resistência Coral.

Se a paz entre as torcidas é bem-vinda, a conciliação entre as classes nem

tanto. Talvez o primeiro ponto de convergência dos torcedores antifascistas seja

justamente a repulsa às políticas econômicas neoliberais. Muitos dos manifestantes

de esquerda que se colocavam contra a Copa do Mundo e a elitização dos estádios

brasileiros, como vimos no capítulo anterior, foram responsáveis pelo surgimento das

novas torcidas antifascistas. A luta contra o que se convencionou chamar de “futebol

moderno”, no entanto, não encontrava seu limite dentro das dependências dos

estádios. A mercantilização e elitização do futebol eram apenas o reflexo de uma

política mais abrangente que se consolidaria com a ascensão polêmica de Michel

Temer à presidência da República. Driblando a censura imposta pelas federações,

tornou-se comum ver faixas com os dizeres “temer jamais” nas arquibancadas

brasileiras. Para os bons entendedores do governo que foi marcado pelas reformas

neoliberais — e consequentemente a tomada de direitos da classe trabalhadora —,

um trocadilho bastava.

Figura 16 - Torcidas pernambucanas se unem em protesto contra a reforma da previdência.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2019.
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Nascidas num contexto extremamente conturbado, essas organizações teriam

de lidar com um novo problema: para além do neoliberalismo, o racismo, o

machismo e a homofobia seriam incorporados por uma espécie de fascismo tropical

que se exprimia através das novas direitas brasileiras. Esse fascismo à brasileira,

bem dissecado por Rosa (2019), reafirmaria a importância do compromisso das

torcidas antifascistas para com suas pautas.

Figura 17 - Grêmio Antifascista promove evento sobre homofobia nas arquibancadas.

Fonte: Grêmio Antifascista/Facebook, 2019.

Consolidadas através da eleição de Jair Bolsonaro em 2018, as novas direitas

neoconservadoras traziam dois aspectos fundamentais: além das ruas, as redes de

informação e comunicação estavam sendo ocupadas por esses atores. É bom

rememorar que a campanha eleitoral de Bolsonaro se deve, em grande medida, ao

uso massivo das redes sociais, inclusive através das problemáticas fake news. Não

por acaso, o ciberativismo das torcidas antifascistas se tornou uma dimensão

fundamental para a compreensão do fenômeno. A necessidade de disputar as ruas e

as redes, que trataremos com maior cuidado a seguir, constitui um nítido reflexo das
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condições que se exigiam para o enfrentamento do fascismo tropical. Essas são as

dimensões do complexo fenômeno das torcidas antifascistas brasileiras até aqui.

3.1 Contra o fascismo (tropical), o racismo, o machismo e a homofobia

A luta contra o futebol elitizado que se convencionou denominar por “futebol

moderno”, no entanto, é apenas uma dimensão do complexo fenômeno que aqui

tentamos compreender. Afinal, antes de qualquer coisa, tratamos de torcidas

antifascistas. Para nós, é evidente que o cerne desse fenômeno gire em torno,

principalmente, no combate ao fascismo. Mas que fascismo é esse?

Figura 18 - Vídeo mostra material da Botafogo Antifascista censurado no Estádio Engenhão.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2019.

As chamadas Jornadas de Junho de 2013 marcaram um ponto de inflexão na

vida política brasileira. Nos arriscamos em dizer que é praticamente impossível

compreender as intensas disputas e transformações que o país vem passando sem
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a devida atenção para com aquele ano. Mesmo no calor dos acontecimentos, Singer

(2013) nos traz preciosas observações para a compreensão do fenômeno que tomou

as ruas do país. Para o autor, 2013 pode ser interpretado enquanto três momentos

fundamentais: as manifestações do Movimento Passe Livre (MPL) em São Paulo; os

atos de massa nacionalizados em contraposição à Copa das Confederações e a

última etapa, já nos finais de junho, marcada por uma intensa fragmentação.

Ainda sob o impulso da força liberada na segunda fase, mas já separadas
por inclinações diferentes, as manifestações começam a se dividir, como um
rio que se abrisse em múltiplos braços no descenso da montanha (SINGER,
2013, p. 26).

Com maior distanciamento de 2013, ficou mais claro perceber aquilo que

Singer (2013), imerso nos acontecimentos, já apontava: a complexa fragmentação

ideológica que compunha os atos que tomaram cada vez mais as grandes cidades

brasileiras. Se muitos dos atores partícipes que denunciavam os gastos da Copa das

Confederações — evento que precedeu a Copa do Mundo de 2014 — seriam os

responsáveis pelo tímido surgimento das primeiras torcidas antifascistas do país, por

outro lado, milhares de sujeitos carregados da estética verde-amarelista também

disputavam seu espaço nas ruas.

Os extremos do espectro foram, naturalmente, mais visíveis que os pontos
intermediários. Apareceu de imediato o viés progressista das manifestações
[...] Surgiu também com clareza a vertente à direita, que pretendeu
desencadear uma pressão regressiva em relação ao campo popular que
esta[va] no governo com o lulismo desde 2003 (SINGER, 2013, p. 32).

A seleção brasileira consagrou-se campeã da Copa das Confederações de

2013, pavimentando o caminho para a Copa do Mundo de 2014. O legado da Copa,

entretanto, já vimos anteriormente. Para além de atos fervorosos contra o evento, os

gastos e a elitização dos estádios realizados por movimentos sociais e de torcedores

à esquerda do espectro político, o governo Dilma teve de lidar com uma nova direita:

barulhenta, verde-amarelista, de classe média e fortemente oposicionista.

A eleição de 2014 foi emblemática nesse sentido. A apertada reeleição de

Dilma, com apenas 3% de votos a mais sobre o opositor Aécio Neves, escancarou a

polarização crescente com que o país lidaria. As vitórias com folga com que os

petistas haviam logrado em 2002, 2006 e 2010 pareciam ter chegado ao fim. Por

outro lado, o não reconhecimento da derrota pelo candidato do Partido da Social

Democracia Brasileira (PSDB) abriu precedentes para o recrudescimento de uma
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nova direita disposta a uma oposição “incansável e intransigente”, nas palavras do

próprio político tucano.

No bojo desse processo, vimos emergir novos atores que dariam a cara

dessas novas direitas brasileiras. O então deputado federal Jair Messias Bolsonaro,

se destacava nas polêmicas afirmações sobre o governo petista. Para além de um

antipetismo claramente associado ao anticomunismo, o ex-capitão do Exército

disputava as memórias sobre a Ditadura Civil-Militar de 1964, promovendo uma série

de declarações que corroboravam para um balanço positivo acerca do período.

Simultaneamente, o projeto de lei que tramitava na Câmara dos Deputados sob a

alcunha de “cura gay” revelaria outra importante faceta da nova direita brasileira: o

neopentecostalismo fundamentalista.

Se a nova direita saiu do armário é preciso lembrar que mesmo um único
armário possui inúmeras prateleiras, onde repousam projetos, intenções,
valores e concepções políticas heteróclitas. O termo nova exprime um novo
cenário, alvos e meios de atuação, tais como a multiplicação de
instrumentos de luta política (CEPÊDA, 2018, p. 52).

A análise de Cepêda (2018) é importante em dois aspectos: para além de

entender a dimensão multifacetada do fenômeno, a autora se debruça sobre a

categoria de “nova direita”, ou seja, quais elementos se apresentam como incomuns

ou inéditos nessa dinâmica. A conclusão é substancial: para além das velhas

práticas de disputa política incorporadas, esta nova direita traz como marca novos

instrumentos e ferramentas de luta política (CEPÊDA, 2018).

A capacidade com que esse fenômeno tem lidado com as redes e mídias

sociais é o ponto central dessa discussão. Na prática, a ascensão meteórica do

Movimento Brasil Livre (MBL) e do influenciador digital Olavo de Carvalho refletem

esse processo no seio das novas direitas brasileiras. Miguel (2018) é quem melhor

sintetiza as facetas desse movimento. Para o pesquisador, três eixos fundamentais

compõem e sustentam o fenômeno: a ideologia ultraliberal advinda da chamada

“escola austríaca”; o fundamentalismo religioso de base neopentecostal e o ranço

ideológico anticomunista travestido de antipetismo e antibolivarianismo. Acreditamos

ser esse o perfil das novas direitas brasileiras: ultraliberal em economia, mas

conservadora nos costumes e, sobretudo, inimiga do que Olavo de Carvalho

popularizou como “marxismo cultural”.

Da convergência desses atores, o antipetismo se tornou quase que uma

espécie de cimento ideológico. Os possíveis dissensos internos se transformavam
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em consenso quando o assunto era deslegitimar o governo de Dilma Rousseff. Em

2015, as ruas já estavam tomadas pela nova direita. As manifestações pró-

impeachment contariam ainda com o apoio substancial de instituições neoliberais

nos bastidores. Virtualmente, o MBL era quem ditava a marcha. Simultaneamente, a

“Operação Lava Jato” direcionava ao Partido dos Trabalhadoras (PT), numa ofensiva

judicializada, seus maiores esforços no “combate à corrupção”.

O desfecho conhecemos bem: o impeachment de Dilma Rousseff coroou a

ascensão institucional das novas direitas brasileiras. Sob o governo de Michel Temer,

o ultraliberalismo se materializou nas reformas promovidas pelo pmdebista. A

Emenda Constitucional do teto dos gastos públicos foi acompanhada pelas reformas

trabalhista, do ensino médio e da nova Base Nacional Comum Curricular. Aqueles

que denunciavam a retomada do esporte mais popular do país às mãos das elites

mal sabiam o que se preparava para os anos seguintes. A ofensiva das classes

dominantes por um novo ciclo de apropriação do capital tiraria muito mais que os

estádios das classes mais pobres do país.

Apesar do foco no âmbito nacional, é importante destacar que a ascensão das

novas direitas não foi um fenômeno exclusivo da realidade brasileira. A eleição de

Donald Trump em 2016 é um reflexo claro da potencialidade das redes sociais

utilizadas como ferramenta de disputa política por esses grupos. Através do

estrategista Steve Bannon, o candidato à presidência dos Estados Unidos se utilizou

de diversas ferramentas digitais para influir na escolha dos eleitores. Com uma

gigantesca base de dados, milhões de informações foram repassadas aos usuários

das redes sociais mais populares. Com um aparato tecnológico repleto de

inteligência artificial, muitas notícias distorcidas — ou mesmo completamente

fantasiosas — foram disparadas a fim de mudar o curso das eleições no país.

No Brasil, não foi diferente. A corrida presidencial de 2018 foi marcada por

essa investida que Rosa (2019) prefere chamar de “governamentalidade

algorítmica”. O candidato das novas direitas, Jair Messias Bolsonaro, apostou

particularmente em duas estratégias de campanha pelas ferramentas digitais. A

primeira,

[...] por meio da articulação de uma rede de fomento e difusão de narrativas
revisionistas neoconservadoras reproduzidas por influenciadores digitais
que atuam capilarmente no ciberespaço, propondo a criminalização do
próprio comunismo [...] (ROSA, 2019, p. 9).
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Desses influenciadores, se destacou a figura de Olavo de Carvalho.

Considerado o guru de Jair Bolsonaro, o influenciador veiculou inúmeras notícias

distorcidas ou até mesmo inventadas entre os internautas das plataformas Facebook

e YouTube. Mediante a um forte conspiracionismo, notícias como a distribuição de

“kits gays” nas escolas públicas do país foram incorporadas na campanha de

Bolsonaro, que chegou a levar um exemplar do suposto livro no jornal de maior

audiência do país.

A segunda estratégia, ainda mais alinhada ao que Rosa (2019) chama de

“ciberpolítica”, foi revelada através do Inquérito das Fake News. Basicamente,

durante a campanha eleitoral, uma massa significativa de falsas notícias foi

disseminada por robôs em redes como o Facebook e o Whatsapp. Dentre as

calúnias, uma ganhou destaque nacional: a de que Fernando Haddad, candidato do

PT à presidência da República, havia distribuído mamadeiras em formato de pênis

nas creches paulistas enquanto prefeito da cidade. As “mamadeiras de piroca”, como

ficaram popularmente conhecidas, são um marco daquilo que Rosa (2019) e outros

autores entendem por pós-verdade.

Mas o que configura o fascismo com que as torcidas têm se empenhado em

combater? Para Rosa (2019), o atual governo Bolsonaro expressa um conjunto de

práticas que configuram o que o autor denomina por “fascismo tropical”. Através de

uma política de acirramento entre “nós” e “eles”, o bolsonarismo aplica uma

sistemática perseguição àqueles que de alguma maneira colocam em cheque os três

pilares principais do neoconservadorismo das novas direitas brasileiras.

[...] presumir que a minoria tem que se curvar a maioria, conforme sustentou
publicamente o atual presidente do Brasil, é justamente legitimar a política
do “nós” (cristãos) e “eles” (ateus ou quaisquer outras religiões que não
sejam cristãs), do “nós” (conservadores/militares/olavistas) e “eles”
(progressistas/esquerdistas/gramscistas/comunistas), do “nós”
(cisheteronormativos) e “eles” (comunidade LGBTQI+), dentre outros
exemplos (ROSA, 2019, p. 34).

Nessa lógica, para Rosa (2019), o indivíduo subalternizado que até então era

tolerado nas políticas de Estado, sob o fascismo tropical, passa a ter suas

existências física e simbólica ameaçadas.

Eis a virada hegemônica neoconservadora. O discurso neoliberal clássico,
basado no universalismo e no multiculturalismo, não é capaz de amparar
enquanto ideologia a necessidade de uma prática política brutal de
extermínio e de rebaixamento das condições de vida. Só pessoas capazes
de articular um hiperindividualismo podem dar conta de justificar o estágio
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atual da economia capitalista, e eles o fazem justamente invocando o direito
e com o apoio das instituições de repressão do Estado (ALMEIDA, 2018, p.
34).

O assassinato da vereadora carioca Marielle Franco em 2018 é, sem dúvidas,

o reflexo escancarado da política persecutória de nosso fascismo tropical. As

recentes investigações apontam para milicianos que, “coincidentemente”, aparentam

ter muitas ligações em comum com o atual presidente da República e seus filhos.

Passados três anos do assassinato, entretanto, as idas e vindas da problemática

investigação estão longe de responder quem foi o mandante do crime.

Figura 19 - Torcida do Náutico e a pergunta que não quer calar.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2019.

3.2 Ciberativismo e narrativas contra-hegemônicas: as redes em disputa

Os problemas que Castells (2002) apontava quanto às desigualdades de

acesso à “constelação da internet” parecem ter sido amenizados a partir dos anos

2010, ao menos no tocante à realidade brasileira. De acordo com o IBGE, em 2019,

mais de 82% dos domicílios brasileiros apresentavam alguma forma de acesso à

internet. Não por acaso, a ascensão das novas direitas brasileiras, como vimos

anteriormente, se deve em grande parte pela exploração massiva das redes virtuais

de informação e comunicação. Concluir, desse modo, que as redes sociais existem
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em função de projetos neoconservadores seria um grave equívoco de nossa parte. É

necessário compreender que, assim como as ruas, as redes estão, nesse exato

momento, em disputa.

Nascidas neste contexto — de expansão do acesso à internet — as torcidas

antifascistas brasileiras logo entenderam que também precisavam disputar as redes.

Tentar compreender o fenômeno sem explorar sua dimensão virtual, portanto,

deixaria uma enorme lacuna em nosso trabalho. Segundo Castells (2012), os novos

movimentos que vimos ascender a partir da segunda década do século XXI trazem

consigo um hibridismo decorrente de uma dupla interação: ao mesmo que tempo

que ocupam os espaços físicos, do real, estão presentes nas redes de comunicação,

numa espécie de dimensão cibernética. Compartilhamos com outros autores o

entendimento que as contribuições de Castells (2012) se aplicam ao fenômeno das

torcidas antifascistas brasileiras.

Nisso se incorporam as torcidas organizadas antifascistas: organizações
sociais que não são em si um objeto de internet, mas estão diretamente
ligadas a essa realidade visto que essa interface é fundamental para que
elas existam da maneira que existem (SOARES, 2020, p. 3)

De acordo com um levantamento realizado por Soares e Zago (2018), até o

momento de suas pesquisas, 46 torcidas antifascistas mantinham suas páginas na

plataforma Facebook, aparentemente a rede social onde as torcidas se fazem mais

presentes. Quando analisados os conteúdos publicados, no entanto, percebemos

que a existência das torcidas antifascistas nas redes sociais se justifica para além de

questões organizacionais, como divulgações e convocações para atos e

manifestações. O engajamento em torno de questões como o neoliberalismo, o

machismo, o racismo, a homofobia e claro, o fascismo, torna evidente que essas

organizações disputam as narrativas que circulam nas redes. O movimento, em sua

dimensão virtual, é parte fundamental do fenômeno. Essa disputa, que concorre não

só com as narrativas dos grandes veículos de comunicação do país, mas também

com a rede bolsonarista — bastante influente nas redes sociais — caracteriza o que

entendemos por narrativas contra-hegemônicas.

Trata-se de conceber a internet como mais uma arena de lutas e conflitos
pela hegemonia, vale dizer, de batalhas permanentes pela conquista do
consenso social e da liderança cultural-ideológica de uma classe ou bloco
de classes sobre as outras (MORAES, 2007, p. 1).

Através dos conceitos gramscianos de hegemonia e contra-hegemonia,
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Moraes (2007) é quem melhor nos pode fornecer pistas para a compreensão do

fenômeno das torcidas antifascistas em sua dimensão virtual. Para o pesquisador, as

redes virtuais de comunicação são importantes ferramentas a serem disputadas,

uma vez que rompem com os maniqueísmos das mídias tradicionais a partir de

narrativas de publicações abertas que não se encontram limitadas por mecanismos

de propriedade intelectual ou mesmo regras de submissão dos grandes aparelhos

tradicionais.

Figura 20 - Torcedores antifascistas questionam matéria da Folha de São Paulo.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.
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É claro que, defender as ferramentas alternativas em detrimento dos grandes

veículos de comunicação não significa ultrapassar os limites da responsabilidade

ético-social, promovendo narrativas a torto e a direito. Esse método, também

alternativo, mas altamente inescrupuloso, têm sido a faceta das novas direitas

brasileiras com suas fake news, como vimos anteriormente. Um bom exemplo do

uso das redes sociais como ferramente de comunicação e informações alternativa

pode ser encontrado em Araújo e Lopes (2016), que se debruçaram sobre o perfil

“Voz da Comunidade”, uma página de moradores que relatou os acontecimentos

durante a ocupação do Complexo do Alemão, na cidade do Rio de Janeiro. Através

da plataforma Twitter, os organizadores divulgaram em tempo real o que se passava

na operação policial que ganhou destaque nacional, contrariando muitas vezes as

narrativas que eram veiculadas nas grandes mídias do país.

Acreditamos ser esse um ponto fundamental para a existência e manutenção

das torcidas antifascistas brasileiras. Como vimos no capítulo anterior, as torcidas

organizadas jovens não souberam lidar com o “papel protagônico que a mídia exerce

na construção de consensos sociais” (MORAES, 2015, p. 516). A guerra que se

travou contra os grandes veículos de comunicação do país foi perdida. Da complexa

existência dessas torcidas, todas as benfeitorias — como as inúmeras ações sociais

que acontecem até hoje — perderam lugar para a imagem de “bárbaros e violentos”

que se construiu acerca dessas organizações.

Trata-se de impor, pelo consentimento social, critérios exclusivos para a
escolha e a abordagem de temas, o que equivale a determinar o que deve
ser incorporado, destacado, subestimado ou ocultado nas agendas
informativas e nos noticiários. Do mesmo modo, a mídia difunde juízos de
valor e sentenças sobre fatos e acontecimentos, como se estivesse
autorizada a funcionar como uma espécie de tribunal, sem nenhuma
legitimidade para isso (MORAES, 2015, p. 517).

De volta às torcidas antifascistas, Cerreia (2020) é quem traz uma importante

reflexão acerca do fenômeno e seus comportamentos nas redes sociais. Em sua

dissertação, a pesquisadora mapeou as postagens das páginas na rede Facebook

durante as eleições presidenciais de 2018, se utilizando como referencial teórico o

conceito de “ciberativismo” para dar conta do fenômeno.

Na proposta ciberativista este reconhecimento aparece, justamente, quando
é possível enxergar o uso da rede de computadores como estratégia
política. É quando os grupos ativistas passam a destacar as ferramentas
cibernéticas como parte de sua tática de mobilização. Não significa, no
entanto, que as práticas desenvolvidas e/ou impulsionadas pela rede se



57

restrinjam aos limites da mesma. Pelo contrário, a combinação de uma
atuação política que consiga transitar na internet e fora dela, é
determinantes para a lógica ciberativista (BATISTA; ZAGO, 2011 apud
CERREIA, 2020, p. 41).

A disputa pelas redes que se direcionava às ruas deixava claro o hibridismo

entre o virtual e o real na mobilização das torcidas antifascistas em torno da

campanha “Ele não”. As postagens não só divulgavam e convocavam as

manifestações de rua, mas também disputavam os rumos da eleição nas redes.

Dentre os esforços, certamente se destacou o empenho em desmantelar as fake

news que circulavam a todo vapor nos computadores e smartphones dos brasileiros.

Ao analisar as páginas de torcedores antifascistas dos vinte clubes que

disputaram a série A do Campeonato Brasileiro de 2018, Cerreia (2020) pôde

levantar dados interessantes: ao todo, 1131 postagens foram realizadas durante o

período das eleições. Desse total, apenas 20% não apresentava conteúdos políticos,

ou seja, tratavam de jogos, resultados e outras questões relativas aos clubes. Foi

durante o segundo turno em que as postagens ganharam uma intensa conotação

política: dos 905 posts de cunho político, a pesquisadora contabilizou que mais de 88

mil compartilhamentos foram realizados, uma quantidade expressiva, visto que cada

compartilhamento sugere que uma nova e ampla rede de pessoas terá contato com

o que se propaga.

Apesar dos esforços significativos das torcidas antifascistas e de uma gama

de outros movimentos sociais, a ascensão das novas direitas se consolidou através

da eleição de Jair Bolsonaro como Presidente da República em 2018. Nos

bastidores, a máquina de fake news com que o candidato contou durante toda a

campanha fora fundamental para determinar o rumo das eleições. A disputa pelas

redes havia sido perdida.

3.3 O bolsonarismo e as torcidas antifascistas: as ruas em disputa

A eleição de Jair Bolsonaro em 2018 não amenizou o ciclo de manifestações

“verde-amarelistas” que se iniciou durante as pressões pelo impeachment de Dilma

Rousseff. Essa é uma característica, inclusive, das novas direitas brasileiras, que

parecem ter aprendido a disputar as ruas. As chamadas manifestações bolsonaristas

se intensificaram nos primeiros meses do novo governo. Através de slogans

nacionalistas, pedidos de intervenção militar e de fechamento do Supremo Tribunal

Federal (STF) figuraram entre as principais pautas dos apoiadores governistas.
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O ano de 2020 se iniciou de maneira atípica para a humanidade. A doença

até então misteriosa que afetou Wuhan, na China, nos momentos finais de 2019, se

alastrou para os cinco cantos do mundo em poucos meses. Fato é que, em março

de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) já declarava como pandêmica a

situação de contágio do novo coronavírus. Através do esforço mundial das

comunidades científicas, importantes medidas preventivas passaram a ser

estudadas e divulgadas: para além da eficácia do álcool e das máscaras faciais, se

tornava indispensável o isolamento social. No Brasil das novas direitas

conspiracionistas, no entanto, as fake news causaram um estrago irreparável.

Enquanto alguns apontavam o vírus como uma arma biológica chinesa — mantendo

a lógica conspiracionista do anticomunismo —, o Governo Federal apostava na

minimização da gravidade da situação. Declarações como “é só uma gripezinha” ou

“a pandemia é uma histeria” eram acompanhadas de declarações antivacinas e

propagandas de remédios de eficácia no mínimo duvidosas. Como se não bastasse,

campanhas de invasão de hospitais foram estimuladas por grupos

neoconservadores em todo país. A justificativa era “desmascarar a falsa pandemia e

os números de pessoas internadas”.

Figura 21 - Protesto denuncia má gestão da pandemia pelo Governo Federal.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.
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Certamente, não seria a pandemia que frearia as manifestações

bolsonaristas. Em abril de 2020, durante um ato em Porto Alegre, um casal vestido

de vermelho foi agredido por socos e pontapés. O grupo de manifestantes, além de

reivindicar uma intervenção militar de “novo AI-5”, também questionava a imposição

do uso de máscara e do isolamento social. No mês seguinte, em Brasília, um

protesto liderado pela organização de extrema-direita “300 pelo Brasil”, levou

manifestantes para a frente do STF. Com tochas nas mãos, o ato chegou a ser

comparado às manifestações da Ku Klux Klan nos Estados Unidos.

Figura 22 - Página de torcidas antifascistas divulga notícia sobre grupo de extrema-direita.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

As ruas que até então estavam tomadas pelos atos bolsonaristas

encontrariam novos atores em sua disputa: as torcidas antifascistas. Iniciadas no

mês de maio, os atos antifascistas tiveram como primeiro palco a cidade de Porto

Alegre, onde manifestantes bolsonaristas promoviam passeatas e carreatas em favor

de uma intervenção militar. A ação da polícia militar, entretanto, deixaria uma valiosa

lição aos antifascistas que se fizeram presentes: ao intervirem no confronto, somente
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os torcedores e demais manifestantes antifascistas foram conduzidos à delegacia.

Após seis dias, São Paulo se transformaria no centro das disputas. O ato

intitulado “Somos Democracia”, de torcedores corinthianos, acabaria se espalhando

por outras grandes cidades brasileiras. Em Brasília, o grupo de antifascistas

corinthianos protestou em frente ao acampamento da organização “300 pelo Brasil”,

que ocupava as proximidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública. Fato é

que, até o final de maio, as manifestações antifascistas já ocupavam as ruas de

Curitiba, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Salvador,  Fortaleza e João Pessoa: estava

dada a primavera antifascista.

Figura 23 - Palmeirense antifascista durante confronto na Avenida Paulista.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

Dessa disputa pelas ruas, talvez a Avenida Paulista seja o palco mais

emblemático. A convergência entre santistas, são paulinos e palmeirenses que se

uniram aos corinthianos deixava evidente de uma vez por todas que as rivalidades

clubísticas haviam sido deixadas em segundo plano. Por outro lado, três atores se

colocavam como rivais dessa partida que disputava a cidade. O uso obrigatório da

máscara tentava amenizar a ameaça invisível do vírus, que não tinha classe, não

tinha cor, não tinha face. As máscaras continham ainda o gás lacrimogênio que era

lançado pelas tropas da polícia militar. Assim como em Porto Alegre, o núcleo
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bolsonarista que disputava a Paulista não seria tratado com o mesmo rigor pelos

policiais. Uma manifestante bolsonarista, armada com um taco de beisebol, seria

gentilmente conduzida pelo militar no vídeo que viralizou pelas redes sociais.

Figura 24 - Manifestante armada com taco de beisebol é conduzida por PM.

Fonte: Democratize/Twitter, 2020.

Era curioso ver que a PM ficou o tempo todo encarando as torcidas de
forma ameaçadora enquanto dava as costas para o pequeno grupo fascista.
“A polícia militar virou segurança de fascista, uma vergonha”, reclamou um
corintiano indignado com a diferença de tratamento entre os dois grupos
(CAPRIGLIONE, 2020).

O mês disputado de junho que se seguiu demonstrou outra particularidade do

complexo fenômeno de torcedores antifascistas. Em São Paulo, o movimento

“Somos Democracia” encabeçado pelos corinthianos, partiu do interior da tradicional

Gaviões da Fiel. Os são paulinos que se fizeram presentes também eram de duas

torcidas organizadas tradicionais do clube: o “Bonde do Che”, da Torcida Tricolor

Independente e a “Frente Guevarista”, da Torcida Dragões da Real. Apesar de não

se constituírem enquanto instituições homogêneas do ponto de vista ideológico,

torna-se evidente que grupos antifascistas disputam as estruturas dessas torcidas

tradicionais. A ruptura, no entanto, não existe. A maioria dos corinthianos

antifascistas permanecem associados a Gaviões da Fiel, assim como o Bonde do



62

Che e a Frente Guevarista não são dissidências de suas respectivas torcidas, mas

grupos internos que as disputam. Essa complexa simbiose, no entanto, parece

corresponder à uma sintonia dos grupos antifascistas para com as diretorias de suas

torcidas organizadas. O presidente da Gaviões, por exemplo, já havia publicado uma

nota em 2018 reafirmando o posicionamento da instituição, que não compactuava

com “gaviões que votam em Bolsonaro”. Após a repercussão nacional das

manifestações de junho de 2020, a Torcida Dragões da Real emitiu uma nota

afirmando que seus membros envolvidos não respondiam pela instituição, mas que

respeitava seus posicionamentos.

Figura 25 - Frente Guevarista exibe faixa em frente ao estádio do Morumbi.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

Para nós, ao menos num primeiro momento, parece haver uma harmonia

ideológica entre os grupos antifascistas e as diretorias das torcidas organizadas

tradicionais desses clubes. Propomos um exercício hipotético: numa possível

guinada à direita a partir da composição de uma nova diretoria da Torcida Dragões

da Real, até que ponto a Frente Guevarista continuaria sendo uma fração interna?

Haveria uma ruptura? O grupo antifascista se transformaria de fato numa

dissidência? Certamente, dadas as atuais circunstâncias, não podemos responder. A

história das torcidas antifascistas brasileiras ainda está em aberto.

De volta às ruas, entre julho e agosto, uma nova mobilização nacional: dessa
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vez, eram os trabalhadores precarizados que organizariam o chamado “Breque dos

Apps”. As pautas giravam em torno de direitos e regulamentações — inexistentes

ainda — para a classe de entregadores/motoboys de aplicativos. Os trabalhadores

também exigiam o comprometimento das empresas na distribuição de equipamentos

de proteção individual e licenças pagas aos entregadores infectados pelo

coronavírus. Em São Paulo e em outras grandes cidades brasileiras, muitos  dos

grevistas eram adeptos das torcidas antifascistas, que apoiaram e divulgaram o

movimento nas redes sociais. Flexibilizados, desregulamentados e sem qualquer

garantia de direitos trabalhistas, os entregadores eram o reflexo mais nítido daquilo

que alguns chamam de “uberização do trabalho”. A convergência de suas pautas

com o movimento de torcedores antifascistas somente reafirmava que a luta não

encontrava seu limite no combate ao futebol moderno. Era o neoliberalismo quem

estava em cheque.

Figura 26 - Torcedores presentes no Breque dos Apps em São Paulo.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

Os últimos dias de maio também foram agitados em algumas cidades dos

Estados Unidos. O assassinato de George Floyd durante uma abordagem policial em

Minnesota incendiou diversas cidades estadunidenses. No Brasil, os ventos que

chegaram das manifestações “vidas negras importam” foram impulsionados pelo

assassinato de João Alberto Silveira Freitas, agredido covardemente por dois

seguranças em um supermercado de Porto Alegre em novembro de 2020. Nego

Beto, como era conhecido, era membro de uma torcida organizada do São José
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Esporte Clube. No fatídico dia, a torcida Os Farrapos convocou uma manifestação

em frente à unidade do estabelecimento. Em poucos dias, torcidas antifascistas e

outros movimentos sociais já sacudiam diversas cidades brasileiras. Em São Paulo,

uma unidade do Carrefour chegou a ser incendiada.

Figura 27 - Torcidas do Bahia promovem ato antirracista em Salvador.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.

A presença tímida das torcidas antifascistas durante os seus primeiros anos

de fundação — que se reservava às questões micropolíticas nos estádios — foi

redirecionada para questões no plano da macropolítica em 2020. As agitações que

disputaram as ruas das principais cidades brasileiras repercutiram até

internacionalmente. O meses de maio e junho, sobretudo, colocaram esse complexo

fenômeno no cerne do debate nacional. Todos queriam saber quem eram os

torcedores que se arriscavam a combater o fascismo nas ruas num momento em

que a maioria da oposição vivia das polêmicas notas de repúdio. Juca Kfouri,

inclusive, se mostrou um importante defensor dos que se lançavam às ruas. Krouri já

não era o mesmo daquele de 1996. Para os insistentes do futebol enquanto “ópio do

povo”, a bola os driblava mais uma vez.

O fascismo institucionalizado, entretanto, logo se mobilizaria para conter a

primavera antifascista. Como bem analisam Andrade, Carvalho e Melo (2021), o

Projeto de Lei 3019/2020 apresentado em junho de 2020 promovia o enquadramento

de grupos antifascistas através da Lei Antiterrorismo nº 13.2060/16.



65

Nas razões de justificativa do Projeto de Lei, o projeto cita as “flagrantes e
ilegítimas manifestações públicas de prática de ódio, incitação à violência e
prática de violência propriamente dita, sob falso viés da defesa da
democracia”, todas “flagradas na cidade de São Paulo, no último domingo
dia 31 de maio de 2020, envolvendo inclusive as famigeradas torcidas
organizadas de clubes paulistas, cujo histórico denota claramente poder de
organização com potencial para a efetiva prática de atos violentos em maior
escala e altamente lesivos à sociedade” (ANDRADE; CARVALHO; MELO,
2021, p. 414).

No mesmo tumultuado mês de junho, o portal UOL vazou uma espécie de

dossiê antifascista produzido por parlamentares governistas. O mapeamento das

possíveis ameaças tornava claro que diversos movimentos sociais — sobretudo os

antifascistas — estavam declarados enquanto inimigos pela ótica do Estado. Suas

tentativas de criminalização escancaram a existência de um fascismo. E é evidente

que, enquanto esse fascismo existir, nessa dinâmica complexa e dialética, o

movimento de torcedores antifascistas se fará necessário.

Figura 28 - Antifascistas do Atlético Mineiro homenageiam Marielle Franco.

Fonte: Antifa Hooligans BR/Facebook, 2020.
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Considerações finais

O fenômeno recente que disputou — e segue disputando — as redes e as

ruas, derrubou com todos os seus méritos, os problemáticos discursos que

circulavam em torno do popular esporte que arrebatou a paixão das massas

brasileiras. Há quem ainda diga que a política e o futebol não se misturem. Outros,

menos desavisados, mas com um leitura simplista do fenômeno, acreditam que o

futebol seja a distração mais bem elaborada das classes dominantes. Diante de tal

compreensão, o esporte cumpre o seu papel enquanto “ópio do povo”.

Foi sobretudo a partir dos anos 1990 em que novos pesquisadores passaram

a superar esse paradigma. O entendimento do futebol enquanto fenômeno

complexo, disputado e não determinado, foi o que nos moveu até aqui. A mesma

pelota que levantava a moral do regime franquista sob as vitórias do clube de Madri,

reafirmava a cada rede estufada pelos jogadores de Barcelona e Athletic Bilbao que

a Catalunha e o País Basco resistiam.

No Brasil, não fora diferente. O esporte que desembarcou na bagagem dos

filhos das elites logo foi tomado pelo povo. Mas não foi assim tão fácil. A derrota

brasileira na Copa do Mundo de 1950, por exemplo, trataria de delimitar muito bem

os culpados: os jogadores negros.  Barbosa, o goleiro vascaíno que defendia a

seleção no fatídico dia, jamais seria perdoado. Mas os deuses da bola não falhariam

e, em poucos anos, um garoto humilde, negro e do interior de Minas Gerais ganharia

o mundo: seu nome era Pelé.

Se foi explorado pela Ditadura Civil-Militar durante a Copa de 1970, o futebol

rebelde logo deu suas caras com o movimento de democratas corinthianos. E quanto

aos gritos de “diretas já!” que ecoavam num mar de flamenguistas no imponente

Maracanã?

A redemocratização, no entanto, não ampliou o acesso democrático das

massas ao futebol. Pelo contrário, através de políticas neoliberalizantes, o esporte

paulatinamente retornou às suas origens elitistas. O megaevento da Copa do Mundo

de 2014 consolidaria esse processo. As luxuosas arenas delimitavam muito bem o

novo perfil do público: espectador passivo, acrítico e mero consumidor do

espetáculo.

As manifestações que se iniciaram em 2013 contra o aumento das passagens

em São Paulo ganharam o país. Da convergência de diversos setores progressistas
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que encontraram pautas em comum, se consolidou aquilo que chamamos de

torcedor político. Desafetos das transformações neoliberais dos estádios e das

cidades, esses agrupamentos de torcedores que se posicionavam contra a Copa de

2014, mais a frente, seriam os principais responsáveis pela ascensão das torcidas

antifascistas brasileiras.

Por outro lado, como vimos anteriormente, os campos à direita do espectro

político — que também disputavam as ruas em 2013 — dariam uma conotação

oposicionista às manifestações. A conquista do impeachment de Dilma Rousseff e a

ascensão polêmica de Michel Temer à presidência da República consolidariam

aquilo que tratamos por novas direitas brasileiras. O neoconservadorismo verde-

amarelista, no entanto, se radicalizaria nas redes e nas ruas, desembocando na

eleição de Jair Bolsonaro em 2018.

A luta encabeçada pelos torcedores antifascistas ganharia mais um rival no

bojo de processo. Uma espécie de fascismo à brasileira incorporaria de maneira

implacável aquilo que os agrupamentos de torcedores há anos combatiam nas

arquibancadas brasileiras. O racismo, o machismo e a homofobia seriam

componentes fundamentais do que se convencionou chamar de fascismo tropical.

Dada a sua institucionalização, uma ofensiva ultraliberal seria imposta pelas políticas

econômicas do novo governo. A precarização das condições da classe trabalhadora

eram acompanhadas de reformas aptas a materializar o novo ciclo de apropriação

capitalista. Por outro lado, a sistemática prática persecutória às minorias ditariam as

pautas das manifestações governistas que celebravam o aniversário do golpe de

1964, exigiam intervenção militar e um novo AI-5.

Contrariando mais uma vez os prognósticos daqueles que insistiam em

afirmar que o futebol e a política não se misturavam, as torcidas antifascistas

brasileiras se lançavam às ruas como a principal oposição direta às manifestações

bolsonaristas. Para além das ruas e avenidas, as redes eram disputadas

incessantemente. As tentativas de rastrear e criminalizar os torcedores e demais

movimentos antifascistas, por outro lado, escancaravam a existência de um

fascismo. E é evidente que, enquanto esse fascismo existir, nessa dinâmica

complexa e dialética, o movimento de torcedores antifascistas se fará necessário.
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